
Estado do Pará 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

EDITAI, 
PREGÃO ELETRÔNICO N.°  052/2022PMP 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N°  8/2022-052PMP) 

O Município de PARA1JAPEBAS, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO 

RURAL, leva ao conhecimento dos interessados que na íorma do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de 

setembro de 21019. do Decreto Municipal o° 520. de 28 de abril de 2020, da Lei n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002, do Decreto Federal 11°3.555. de 8 de agosto de 2000, Decreto Federal n° 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013, do Decreto Municipal n°071, de 24 de janeiro de 2014, do Decreto Federal n°8.538, 
de 6 de outubro de 2015 e alterações posteriores, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, e da Lei Complementar Municipal n° 009/2016 com suas respectivas alterações posteriores, 

Utilizando-se subsidiarianiente às normas da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações 
posteriores e demais legislações em vigor, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do 

tipo menor preço, conforme condição que trata do objeto, mediante as condições estabelecidas neste 

edital e seus anexos: 

DADOS DO CERTAME 	 - 
Secretaria Requisita te: SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL 

Objeto: Registro de Preço para futura e eventual contratação de empresas especializadas na locação d 
máquinas pesadas, equipamentos e caminhões para sistematização (destoca, enleiramento, gradagem, 
valetamento, terraceamerito, nivelamento, movimentação de solo, plantio, colheita e abertura d 
tanques) de áreas para o plantio da SAFRA AGRICUI.A 2022/2023 dos Projetos de Produção 

JropeclvlrIa dc) Municípiodc Parauapcbas. Estado do Pará. 	- - 

F:scIarecínicntos: Até l6/o9/2o22 às 4:00 liis para o endereçpjicitacao@paraupbas.pa.gov.br  

Impugõcs: Até l 6/09/2022 às 14:00 hrs para endereço licitacao@parauapebas,pa.gov,br 

Início (Ia Sessão Eletrônica: 21/09/2022 às 09:00 hrs  

Sistema Eletrônico Utilizado: COM PRASNE'I' 
Endereço Eletrônico: 	çompraçgyr 
UASG: 980595 
Endereço para retirada do Edital: 
www.com  prasgovernamentais.gov.br  
wwpvernotrparcnte.com.br/transparencia/45O7490  e www.tcm.t)a. -ov.br/portal-lic-publico. - 

VALOR ESTIMADO, MÁXIMO, DE iR$ 21 .997.761,48 (Vinte e Um Milhões, Novecentos 
REFERENCIA 	 Noventa e Sete Mil, Setecentos e Sessenta e Um Reais 

Quarenta e Oito Centavos). 
NATUREZA DO)_  OBJETO: 	SERVlÇO  

PARTICIPAÇÃO - ME! / ME / 	Licitação de Ampla Participação. 

Prazo _para envio çproposta/docurnentação: até 02 (duas) HORAS   
INFORMAÇOES 

Pregoeiro: LEO MAGNO MORAES 	 e-mail: licitacaoparauapebas.pa.gov.br  

CORI)lJRO  

Endereço: Rua Rio Dourado, s/n. Bairro Beira Rio 1, 1°  Andar da Secretaria Municipal de Obras 
(Entrada pelo Estacionamento. Parauapehas- PARÁ, CEP:  68515-000  

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília 

-l)F. OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro 
(lia útil subsequente, no mesmo . site e hora, salvo as disposições em contrário. 
PARTE ESPECIFICA 
As seguintes Definições da Parte Específica deverão complementar, suplementar ou modificar ar 
informações constantes na Parte Geral. Ilavendo divergência entre as informações constantes na Parte  

Geral e as Definições da Parte Específica prevalecerão as últimas. 
mf 
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	 PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS Rubrica_.,  

Nurncrodo item da Parte Geral. Definições da Parte Especifica 
FORMA DE APRESENTAÇAO 2.1.2 MENOR PREÇO POR ITEM 
1)A PROPOSTA Observadas 	as 	condições definidas 	neste 	Edital 

°_______  
RECAME DE1 EXECUÇÃO 	-- - 22 EMPREITADA 1 LADA POR PRt ÇO UNI IARIO 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 3 	- MENOR PREÇO  
I)OTAÇA() ORÇAMEN'I'ARLA 4 As despesas decorrentes da execução da pretensa  

contratação, correrão à conta da seguinte dotação: 
Exercício 2022.  

CONSORCIO 7.8 Poderão 	participar 	empresas 	em 	consórcio, 
observadas as normas constantes no item 7.8 e seus 

10 
subitens da Parte Geral deste Edital. 
A proposta comercial terá validade mínima de 60 VALIDADE DA PROPOSTA 
(sessenta) dias, a contar da data da abertura da sessão  

-pública. 
MODO DE DISPUTA 1 	30.2 ABERTO E FECHADO  
DA SUBCONTRATAÇÃO 33 	A Licitante vencedora, deverá subcontratar serviços 

com ME ou EPP, nos parâmetros do Art. 28 da L& 
Complementar 	Municipal 	n° 	009/2016 	devendo  
qualificar em suas propostas as empresas a serem 
subcontratadas, bem como a descrição dos serviços 
bens a serem subcontratados, com seus respectivos 
valores. Obedecendo percentual mínimo de IO% (de 
por cento) e máximo de 25% (vinte e cinco por cento 
do valor do contrato. 

Deverá 	ser 	dada 	preferência 	as 	Microempresas, 
Empresas 	de 	Pequeno 	Porte, 	Microempreendedoi 
Individual e Cooperativa sediadas localmente, quando 
existentes, 	podendo, 	em 	caso 	contrário, 	serem 
ampliadas 	as 	estabelecidas 	na 	região, 	visando  
fomentar a economia local. 

Define-se 	como 	região, 	a 	microrregião 	de 
Parauapebas, que está dividida em cinco municípios: 
Agua 	Azul 	do 	Norte, 	Canaã 	dos 	Carajás, 
Curionópolis, 	Eldorado do Carajás e Parauapebas, 
conforme 	definido 	pelo 	Instituto 	Brasileiro 	d 
Geografia e Estatistica (II3GE). 

As 	Microenipresas, 	Empresas 	de 	Pequeno 	Porte, 
Microempreendedor Individual e Cooperativa a serem 
subcontratadas deverão estar indicadas, qualificadas 
pelos 	licitantes, 	cm 	suas 	propostas, 	com 	a devida 
identificação dos bens ou serviços a serem fornecidos 
c respectivos valores. ______________________ 

DEMAIS EXIGÊNCIAS DA 35.4 A proposta deverá ser formalizada para todos os itens  
PROPOSTA e deverá conter a discriminação/composição unitária  

detalhada dos equipamentos/máquinas ofertados, com 
valores 	unitários 	contemplando 	todos 	os 	insumo 
produtivos 	necessários. 	Deverão 	ser 	indicados 	a 
marcas 	e 	modelos 	dos 
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Estado do Pará 

ii ipamentos/niáquinas/irnplcmentos que 
especificações mínimas solicitadas; 

o preço dos sei-viços deverão estar inclusos todos 
istos diretos e indiretos; 

licitante deverá apresentar toda a docum 
licitada no edital desta licitação; 

licitante deverá apresentar as composiçõc 
nitárias, prioritariarnente, baseada na planilha d 
=posição disponibilizada no ANEXO 1) do Term 
e Referência; 

ara a composição do Custo Horário Produtivo, 
icitante deverá observar os seguintes itens: 

reço Inicial - É o valor de aquisição do equipame 
LI valor de mercado no momento em que 
tobilizado tia operação. 

Depreciação 1-lorária - A depreciação consiste 
parcela do custo operacional associado ao desgaste e 
absolescência do equipamento ao longo de sua vi 
(itil. Em síntese, trata-se de um procedimento que vi 
gerar recursos para reposição de bens de capital, 
caso em questão, o próprio equipamento adquirido, 
final de sua vida útil. E dado pelo modelo niatemáti 
Dh = Va-Vr In x l-F1'A onde: 

l)h representa a depreciação horária (R$/li); 
Va representa o valor de aquisição do equipamen 

Vi-  representa o valor residual (R$); 
ii representa a vida útil (anos); 
lirA representa o total de horas trabalhadas por ano. 

)portunidade do Capital - A taxa de juros d 
portunidade de capital (Jh) deve incidir sobre o valc 
iédio do investimento em equipamento, durante a su 
ida útil, sendo determinado por meio das seguinte  
xpressões: Vm ={(n + 1)12 n} x Va 
h = Viii x  j / FITA onde: 

Vm representa o valor médio do investimento (R$); 
Va representa o valor de aquisição do equipame 

representa a vida útil (anos); 
1h representa o custo horário de oportunidade 
capital (RS/11); 
inesentaataxadcros ao ano; 
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DEC~ 
F1238 

A representa o total de horas trabalhadas por ano. 

seguros e Impostos — Para os veículos automotores 
:onsidera-se o Imposto de Propriedade de Veículo: 
\utomotores - IPVA e o Seguro Obrigatório 
iecessários à regularização de sua utilização. O IPVA 
mposto estadual relativo ao licenciamento d( 
veículos, varia com a idade, segundo regras própria: 
)ara cada unidade da federação. 

~ incidência média desses dois itens é da ordem c 
,5% sobre o investimento em veículos e seu valor 
alculado pela aplicação da expressão a seguir: 

h = 0,025 x Vm /FITA 

li representa o custo horário dos seguros e impost, 
R$/h); 
/m representa o valor médio do investimento (R$); 
ITA representa o total de horas trabalhadas por ano. 

stos dc Manutenção 1lorária -- Os custos horár 
manutenção são obtidos por meio da segui 

h=Vaxk/nXI-ITAonde: 

Ali representa o custo de manutenção horária (R$/h); 
✓a representa o valor de aquisição do veículo (R$); 

representa o coeficiente de manutenção, para c 
equipamentos propostos, adotar K=0,9 
i representa a vida útil (anos); 
-i"1'A representa o total de horas trabalhadas por ano. 

sustos de Operação — o cálculo do custo horário d~ 
ombustíveis, lubrificantes, filtros e graxas pode se 
,alisado por meio do produto da potência operaciona 
o motor do equipamento, pelo fator de consumo d( 
ioior e pelo valor cio combustível, conformm 
presentado na expressão linear abaixo: 
"c -- 1)xFCXVC 

'c representa o custo horário de combustíveis, 
ubrificantes, filtros e graxas (R$/h); 

representa a potência do motor (kW); 
,c representa o coeficiente de consumo (I/kWh ou 
; W h/kWh); adotar Fc = 0,18 1/kWh 
✓c representa o valor do combustível (R$). 

de Obra na Operação Horária — Os custos d 
ncia da mão de obra serão definidos em funçã 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

de quatro parcelas, a saber: salários, encargos sociais 
complementares e adicionais. Estes custos consideratT 
condições normais de jornada e ambiente de trabalho 
Em casos excepcionais, poderão ainda ser aplicado 
os conceitos e legislações relacionados aos adicionai 
noturno, de insalubridade e de periculosidade. 

Fl23 

\,-Ru brica/ 

abe frisar que se entende por vida útil de un 
cluipanlento/cam inhões/iratores, o período iniciad 
o momento de sua aquisição (entra cm operação), 
uração estimada de tempo (meses ou anos) que poss 
umprir corretamente a função técnica para o qual fo 
oiicebido, e durante o qual mesmo um trabalho con 
ntabilidade. 

estimativa 	de 	vida 	útil 
quipanieitos/camiiihõcs/tratores tem sido objeto 
números estudos, os quais se baseiam 
evantamentos estatísticos de vários anos. Abai 
cmos os resultados de vida útil de diver 
quipamentos, considerando condições normais 
'unção do tipo de serviço: 

) Caminhões em geral 
Leve 12.000 horas (equivalente 6 anos) 
Médio 10.000 horas (equivalente 5 anos) 
Pesado 8.000 horas (equivalente 4 anos) 

) Escavadeira hidráulica 
Leve 14.000 horas (equivalente 7 anos) 
Médio 10.000 horas (equivalente 5 anos) 
Pesado 8.000 horas (equivalente 4 anos) 

c) Trator de Esteiras 
Leve 16.000 horas (equivalente 7 anos) 
Médio 12.000 horas (equivalentes anos) 
Pesado 10.000 horas (equivalente 4 anos) 

d) Trator de Pneus (agrícola ou corri roçadeira) 
Leve 12.000 horas (equivalente 6 anos) 
Médio 10,000 horas (equivalente 5 anos) 
Pesado 8.000 horas (equivalente 4 anos) 

Portanto, considerando que nos levantamentos e pare 
eleito de contratação solicitamos que o 
equ ipamenios/veícu los/tratores devem ter no m ínimc 
ano de fabricação a partir de 201 7, haja vista e 
período médio de 5 anos, conforme supracitado. Além 
disto, colocamos nas especificações todas a 
características 	básicas 	e 	mínimas 	do 

ipfflentos/veículos/tratores_necessárias à perfeit 
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- 	 exeCuÇão das atividades. 

APITAL SOCIAL OU 
ATRIMÔNI() LÍQUIDO 

46.3.2 Comprovante, na forma da lei, de registro 
arquivamento na Junta Comercial ou no Car 
competente, conforme o caso, do: 

'atrimônio líquido mínimo equivalente a 10% ( 
ior cento) do valor total estimado da contratação 
lo item pertinente, caso a licitante que apresei 
ndice econômico inferior a 01 (um) em qualquer 
ndices de Liquidez, Solvência Geral e Liqui 
orrentc: ou 

apital social mínimo equivalente a lO% (dez p 
mito) do valor total estimado da contratação ou 
tem pertinente, caso a licitante que apresentar mdi 
conôm ico inferir a O l (um) em qualquer dos índic 
te Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquid 
orrente. 

UALIFICAÇÃO TÉCNICA 47.1 A Comprovação de aptidão para desempenho d 
atividade pertinente e compatível em características 
quantidades (informar os quantitativos executados) 
prazos (informar o período de fornecimento do 
produtos) com o objeto do 'l'ermo de Referência. 

a) A comprovação de aptidão referida no item acim 
será feita mediante a apresentação de atestado (s) di 
capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa (s 
jurídica (s) de direito público ou privado 
comprovando a execução de no mínimo 30% (trint 
por cento) da quantidade do item de interesse d 
licitante, demonstrando que a licitante executou oi 
está executando, a contento, o serviço de natureza 
vulto similar ao objeto do 'termo de Referência. 

) O (s) atestado (s) deverá (ão) possuir informaç 
ufícientes para qualificar e quantificar a execuç 
bjeto do Termo de Referência, bem como 
ossibilitar à Comissão de Licitação 
>RLFLITURA MUNICIPAL DE PARAUA11EI3 
on firmar sua veracidade junto ao (s) emissor (es) 
s) atestado (s). 

O(s) atestado(s) deverão ser impressos em pape 
timbrado constando seu CNPJ e endereço completo 
devendo ser assinada por seus sócios, diretores 
administradores, procuradores, gerentes ou servido 
responsável, com expressa indicação de seu nom 
completo, cargo/função. Para efeito de validação d 
referido atestado, o licitante POI)ERA apresenta 
anexo ao atestado, cópia autenticada do contrat( 
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Rub rica 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

celebrado com a referida instituição ou apresentação   
de Nota Fiscal evitando futuras diligências. 

OUTROS DOCUMENTOS DE 
IAfflI'ÇO 	- 
APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRAS: 
VISITA 'FÉCMCA: 
ANEXOS 

PARTE GERAL 

SEÇÃO I -  DO) OBJETO  

47.2 	o 1-JÁ 

57 NÃO 1 I  
107 integram este Edital, e dele fazem parte, alérn dos 

Anexos mencionados na Parte Geral deste edita!, os 
seguintes documentos: 
Anexo 1 - Termo de Referência; 
Anexo A - Quadro de Quantidades e Preços; 
Anexo B - Tabela de Composição de Preço 
Unitário de Trator de Esteira, Trator Agrícola, 
Escavadeira hidráulica, Caminhão e Implementos; 
Anexo C - Tabela de Composição de Custo Mensal 
de Equipamentos; 
Anexo E) - Modelo Tabela de Composição de Preço 
Unitário de Trator de Esteira, Trator Agrícola, 
Escavadeira Hidráulica, Caminhão e Implementos; 
Anexo I-' -   Composição de 131)1; 
Anexo li- Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo III -- Encarte da Ata de Registro de Preços; 
Aticxo 1V-Minuta do Contrato.  

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto 
descrito no campo DADOS 1)0 CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Anexo 1 - Termo de Referência. 

1.1. havendo divergência entre as especificações (leste objeto descritas no COMPRASNET e as 
especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a 
que os licitantes deverão se ater no momento (ia elaboração da proposta. 

2. A Parte Específica determinará: 

2.1. A írma de apresentação das propostas. que poderá ser da seguinte lwnia: 

2.1.1. M1'N0R PREÇO POR (RUP() (grupo de itens): Para esta foniia de apresentação das propostas 
faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer 
proposta para todos os itens que o compõem. 

2.1.2. MENOR PREÇO POR 1-1-EM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.1.3. MENOR PREÇo POR (WAIO e POR FIEM: Para esta forma de apresentação de propostas 
faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos e itens forem de seu interesse. Em se tratando de 

GRUPO, o licitante deverá oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2.1.4. MENOR PREÇO GLOBAL. 
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2.2. O regime de execução. 

3. A Parte Específica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto. 

s:çÃo 11 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4. No campo DADOS 1)0 CERTAME deste Ldital consta a dotação orçamentária para a referida 
contratação. 

SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

S. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e 
disposições contidas neste Edital e nos SCLIS Anexos, inclusive quanto à documentação, que 
desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas 
no Sistema de Cadastramenio Unificado de Fornecedores - Sicaf e no sítio. 

5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do 
sistema. 

5.2. Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e SCLIS lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 

5.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone: 0800 978 
9001 ou através do sítio: http://www.comprasnet.gov.br  

6. Será concedido tratamento favorecido para as mieroempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microenipreendedor individual - MUI, nos limites previstos na Lei 
Complementar n°  123, de 2006 e na Lei Complementar Municipal n° 009/2016. 

7. Não poderão participar deste Pregão: 

7.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

7.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

7.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicia mente; 

7.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 01.1 

liquidação; 
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7.4.1. A empresa que estiver em recuperação judicial poderá participar desde que, o juízo em que 
tramita a recuperação ateste, através de certidão, a capacidade da empresa em cumprir com o objeto da 
1 icitação. 

7.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no ar!. 9° da Lei n° 8.666/93; 

7.5.1. Entende-se por "participação indireta" a que alude o ar!. 9° da Lei n° 8.666/93 a participação no 
certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como 
sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação 
rio processo licitatório. 

7.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, Sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 

com Lim; 

7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
n°  746/201 4-l'CU-Plenário). 

7.8. E permitida a participação de empresas e consórcio, devendo ser observadas as seguintes normas: 

7.8.1. Deverá ser comproada a existência de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às 
condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a 
Administração; 

7.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato 
convocatório; 

7.8.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das 

empresas consorciadas; 

7.8.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos 
índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo 
somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação. 

7.8.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma: 

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social iníniino 

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos membros 
do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor obtido no 
subitem 7.8.4. 

7.8.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 
ou isoladamente; 

7.8.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas 
fases 

 

de licitação e durante a vigência do contrato: 

7.8.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a 
empresa brasileira, observado o disposto no item 7.8.]; 
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7.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio. 

sEço IV - 1)A PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

S. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com OS documentos de habilitação 
exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para 
abertura da SCSS0 pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 
propostas e dos documentos de habilitação. 

8.1. A licitante deverá consignar. na  turma expressa no sistema eletrônico, o valor com no máximo 2 
(duas) casas decimais após a virgula ou percenlual de desconto, já considerados e inclusos todos os 
tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, na forma definida na Parte 
[specíhca deste Edital. 

8.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 

8.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não 
emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 
dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

8.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à conformidade da 
Proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

8.5. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAI, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

8.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
10 da LC n°  123, de 2006. 

8.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 

8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

9.1. Qualquer elemento que POSSE identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 
prejuízo das sanções previstas nesse E.dital. 

9.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar OU substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente encaminhados. 

9.3. Quando a empresa interessada estiver alimentando / inserindo a proposta no sistema comprasnet, a 
mesma não poderá informar nada que a identifique (diante da necessidade de se manter o sigilo das 
propostas, antes da fase de lances), porém na proposta física que será anexada, juntamente com os 
documentos de habilitação, deverão constar não só os dados bancários, como todas as demais exigências 
contidas no edital. 
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10. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida neste Edital, salvo disposição em contrário na Parte Específica do Edital. 

11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 
impugnado o presente edital, implicará tia plena aceitação, por parte dos interessados, das condições 
nele estabelecidas. 

12. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar tia proposta ajustada 
enviada após a fase de lances, o nome do representante que assinará o contrato, bem como o n.° do seu 
RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser apresentada fotocópia autenticada de documento 
hábil que comprove sua legitimidade. 

SEÇÃO V - DOS ESCLARECIMENTOS E 1)A IMPC(;NAÇÃO AO EDITAL 

13. Ate 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 
jurídica, pudera impugnar o aio convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada 
exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS 1)0 CERTAME", até as 14 
horas, no horário oficial de Brasília-I)F. 

13.1. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

14. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data 
fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico 
"1)A1)OS 1)0 CERTAME", até as 14 horas. no horário oficial de Brasília-DF. 

14.1. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado 
Pelo setor técnico competente. 

15. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem OS prazos previstos no certame. 

15.1. A concessão de eleito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

16. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Comprasnel, no site do 
Portal da Transparência da Prefeitura de Parauapcbas - PÁ e no Portal do ÍCM-PA, e vincularão os 
participantes e a Administração. 

SEÇÃO VI - DA ABERTURA 1)A SESSÃO PÚBLICA 

17. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá tia data e tia hora 
indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.cojpj'asnet.gov.br. 

17.1. Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia 
hora (30 trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo 
início da sessão a mesma deverá ser remarcada corri ampla divulgação. 

17.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se 
admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances 

oÍcriados, na lise própria do certame. 
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17.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo 
Justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

17.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas eni Seu UOI11C 110 sistema 
eletrônico, assumindo como lirmcs e verdadeiras suas propostas e lances. 

18. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

19. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo Ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

19.1. E obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da 
sessão. i\ suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e 
quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema. 

SEÇÃO VII - DA CLASSIFICAÇÃo DAS PROPOSTAS 

20. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

20.1. O Pregoeiro devera suspender a sessão pública rio Pregão quando constatar que a avaliação da 
conformidade das propostas, irá perdurar por mais de uni dia. 

20.1.1. Após a suspensão da Sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes 
informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

21. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

21.1. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço 
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.° 
934/2007- 1.' Câmara). 

SEÇÃO VIII - DA FORMULAÇÃO 1)E LANCES 

22. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio rio sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor 
consignados no registro de cada lance. 

22.1. Caso o licitante  não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

23. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ela ofertado e registrado no sistema e conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores 
ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença. 

24. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

25. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 
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26. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

27. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente festamente inexequível. 

28. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

29. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão será suspensa automaticamente e lerá reinício somente após comunicação expressa aos 
Participantes no sítio www.comprasnet.gov.hr. 

30. A Parte Fspccílica definirá o modo de disputa, que poderá ser: 

30.1. Modo de 1)isputa Aberto: 

30.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for 
..aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações. 

30.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da SCSSO pública. 

30.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 

30.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 

30.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

30.2. Modo de 1)isputa Aberto e Fechado: 

30.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

30.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

30.2.3. Nucerrado o pra/o previsto no 11e111 anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas Com preços até dez por cento superior àquela possarn ofertar 
um lance final e fechado cru até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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30.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão OS autores dos 

melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer tini ],ince final e fechado em 

até Cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

30.23. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

30.2.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o i-einício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

31. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 

SEÇÃO IX - 1)0 BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS 1)E PEQUENO PORTE 

32. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 

pequeno pol-te que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

32.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 

(cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar urna última oferta, 

obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências 

habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto 

deste Pregão; 

32.2. Não sendo vencedora a microempresa OU a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na 

forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes 

que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito; 

32.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno 

porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará urn sorteio eletrônico, 

definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do 

desempate: 

32.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo 

Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006; 

32.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório 

prossegue com as demais licitantes. 

SECÃ() X - DA SUBCONTRATAÇÃO 

33. A exigência de subcontratação será discriminada na Parte Específica deste Edital. 
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SEÇÃO XI - DA NEGOCIAÇÃO  

34. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o 
lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as 
demais condições estabelecidas neste Fdital. 

34.1. A negociação será realitada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 

SEÇÃO XII - 1)0 JULGAMENTo 1)A PROPOSTA VENCEDORA 

35. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de 
preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO 
CERTAME", contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção 'Enviar Anexo" no 
sistema Comprasnet. Não será permitido o encaminhamento por e-mail, exceto se expressamente 
determinado pelo Pregoeiro. 

35.1. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, cm um único arquivo, para 
leitura, preíerencialmente, em programas de informática comuns, tais como, "Word", "Excel", "Adobe 
Reader" ou I3R01'í-ice", podendo ainda ser compactado a critério do licitante. 

35.2. Os documentos remetidos por meio da opção inviar Anexo" do sistema Comprasnct poderão ser 
solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo 
Pregoeiro. 

35.3. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para o 
endereço: Rua Rio Dourado, s/n, Bairro Beira Rio 1, 10  Andar da Secretaria Municipal de Obras 
([ntrada pelo kstacionamento), Parauapehas - PARA, CEP: 685 15-000. 

35.4. Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte kspccífica deste Edital. 

36. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

37. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado 
com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 

37.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. Todavia, antes da desclassificação, dar-se-á oportunidade para a redução dos preços. 

37.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

37.1.2. A demonstração da viabilidade dos preços deverá ser formalmente apresentada, quando 
solicitada, devendo serem indicados os custos dos insumos (planilhas de custos), com a finalidade de 
comprovar que os preços são coerentes com os praticados no mercado e, ainda, que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto de acordo com o teor da Súmula 262 TCU. 
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37.1.3. A referida demonstração deve ser apresentada pelo licitante corno oportunidade única de 

demonstrar que sua proposta é exequível, no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, contados da data 
da solicitação, devidamente motivada, pelo pregoeiro. 

37.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão 
Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

37.2.1. Na hipótese de necessidade de Suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata; 

37.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
luncionalidade disponível no sistema, em pato indicado no Chat, Sob pena de não aceitação da 
prop0s1i. 

37.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do 
licitante, formulada antes de lindo o prazo. e k)rmalmente aceita pelo Pregoeiro. 

37.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fahricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

37.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

37.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com ()5 preços de mercado, exceto quando se refi.rirem a materiais e instalações de 
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

s:ç;Ão XIII - DA IIABILI'I'AÇÃ() 

38. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

38.1. SICAF; 

38.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/).  

38.3. A consulta aos cadastros será realizada cm nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

38.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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38.3.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

38.3.1.2. O licitante será convocado para niani festação previamente à sua desclassificação. 

38.3.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

38.3.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

39. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
SICAF. nos documentos por ele abrangidos. em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à 
qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SE(iFS/MP n°03, de 2018. 

39.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista tia Instrução Normativa SEGES/MI? n° 03, de 
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF 
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

39.2. F. dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
proposta, a respectiva documentação atualizada. 

39.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 

39.4. l havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, tio prazo de designado no campo 9)ADOS 1)0 CERTAME", sob 
pena de inabilitação. 

40. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação cios documentos originais não-dutitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

40.1. Os originais ou cópias autentmcadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para o 
endereço Rua Rio Dourado, s/n, Bairro Beira Rio 1, 1° Andar da Secretaria Municipal de Obras (Entrada 
pelo Estacionamento), Parauapehas - PARA, CFP: 68515-000. 

41. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNIJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

42. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, corri provada mente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

42.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CNI) e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
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43. Ressalvado o disposto no item 8.5, OS licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

44. habilitação jurídica: 

44.1. No caso de empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

44.2. Em se tratando de microcmprecndedor individual - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.hr; 

44.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - [IRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social cm vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

44.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

44.5. No caso de sociedade simples: inscrição cio ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas cio local de sua sede, acompanhada de prova cia indicação dos seus administradores; 

44.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 

44.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Fronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos dciii dos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos cio art. 4', 2° do Decreto n. 7.775, de 2012. 

44.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 
qualiíleaçãc) como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 
(arts. 17a 19e 165). 

44.9. No caso de empresa OU sociedade estrangeira cm funcionamento no País: decreto de autorização; 

44.10. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente. 

44.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

45. Regularidade fiscal e trabalhista: 

45.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas: 

45.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFI3) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), relreiite a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (1)AU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1.75 1, de 02/10/2014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional. 
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45.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (F(i'I'S); 

45.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, flOS termos do Título Vil-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 

45.5. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicilio ou 
sede da licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta 
licitação; 

45.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, emitida até 60 
(sessenta) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade, 
mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos e da Dívida Ativa; 

45.7. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, emitida até 60 
(sessenta) dias antes cia data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade, 
mediante a Certidão Negativa de Débitos Municipais relativos a Certidão Negativa de Débitos 
Municipais e a Dívida Ativa relativo ao 155111,1`. 

46. Qualificação Econômico-Financeira: 

46.1. Certidão negativa de Falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da 
sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação 
da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade. 

46.1.1. A empresa que estiver em recuperação judicial poderá participar desde que, o juízo em que 
tramita a recuperação ateste, através de certidão, a capacidade da empresa em cumprir com o objeto da 
licitação. 

46.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

46.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

46.2.2. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-linanceira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob 
as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

46.3. O balanço patrimonial disponível no SICAF ou enviado no lançamento da proposta, deverá 
comprovar: 

46.3.1. Indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (IX) e Solvência Geral (SG) igual ou 
superior a 1 

46.3.1.1. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar 
com a Administração, solicitamos que a empesa apresente memória de cálculo, devidamente assinado 
P01- um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, 
aplicando fórmulas dos índices dos índices de Liquidez Geral (L(i), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (1 ,C) extraídos do último balanço do Fxcrcício Financeiro, da seguinte forma: 
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l.(i Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
SG Ativo Total / Passivo Circulante - Passivo Não Circulante 
1 C Ativo Circulante / Passivo Circulante 

46.3.1.2. A não apresentação da menloria de cálculo não leva a empresa a sua inabilitação. 

46.3.2. A Parte Específica discriminará a exigência ou não de Patrimônio liquido ou Capital Social; 

47. Qualificação i'écnica: 

47.1. As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte 
Específica deste Edital. 

47.2. Documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, para atendimento de requisitos 
previstos em lei especial, quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto. 

48. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa OU empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, urna vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 

48.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

49. Caso a proposta mais vantajosa seja ofi.rtada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa equiparada, e unia vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, tio prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da admiti isiração pública, (lLIail(lo  requerida pela licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

50. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
das licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, tia ordem de classificação, seguir-se outra 
microenipresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

51. Ilavendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

52. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

53. Nos itens não exclusivos a microcinpresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da l.0 n° 123. de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

54. A licitante provisoriamente vencedor em um item. que estiver concorrendo em outro itein, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumu lati varri ente, isto é, somando as exigências do 
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
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54.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 
o(s) item(ris) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação da licitante 
nos remanescentes. 

55. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada 
vencedora. 

SEÇÃO XIV - I)A AMOSTRA 

56. A exigência de amostra será aquela discriminada na Parte Específica deste Edital, 

SEÇÃO XV - DA VISITA TÉCNICA 

57.A exigência de visita técnica será discriminada na Parte Específica deste l:diuil. 

SEÇÃO XVI - 1)0 RECURSO  

58. Declarada a vencedora, ou quando todas as licitante forem desclassificadas e/ou inabilitadas, o 
Pregoeiro abrirá prazo de 30 minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e 
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

58.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante 
vencedora. 

58.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em 
campo próprio do sistema. 

58.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, cm 
campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intimadas a apresentar contrarrazões. taiubéni via sistema, em igual prazo, que começará a correr do 
término do prazo da recorrente. 

59. Para d'eito do disposto tio § 5.° do artigo 109 da Lei n.°  8.666/1993, fica à vista dos autos do 
processo administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados. 

60. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela 
autoridade competente. 

61. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

SEÇÃO XVII - DA REABERTURA 1)A SESSÃO PÚBLICA 

62. A sessão pública poderá ser reaberta: 

62.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que Icvc à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repctidos os atos anulados e OS que dele dependam. 

62.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, tios termos do art. 43, §1' da I.0 n° 123/2006, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
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62.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

62.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento 1 ic itatório. 

62.5. A convocação f'cita por e-mail OLL fac-símile dar-se-á de acordo com OS dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

SEÇÃO XVIII - I)A AI)JLJI)ICAÇÃ() E hOMOLOGAÇÃO 

63. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em 
que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

64. A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente do Orgão Requisitante. 

65. A licitante vencedora do item/grupo deverá providenciar o seu cadastramento junto ao Setor de 
Cadastro da Central de Licitações e Contratos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
Adjudicação, objetivando-se agilizar os procedimentos de Contratação/Emissão de Nota de Empenho. 

SEÇÃO XIX - 1)0 REGISTRO DE PREÇOS 

66. 1 lomologado o resultado da licitação, a Central de Licitações e Contratos do Município de 
PARAUAP1, I3AS, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem 
registrados, convocará o(s) interessado(s) para a assinatura da Ata de Registro de Preços que, após 
cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de execução nas condições 
estabelecidas. 

67. A Central de Licitações e Contratos dará o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que o (s) fornecedor 
(es) classificado (s) assine (m) a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair o direito a ser (em) 
signatário (s) da Ata, sem prejuízo do previsto no art. 81, da Lei n° 8.666/93 e neste Edital. 

68. O prazo da convocação poderá ser prorrogado urna vez, por igual período, quando solicitado pelo 
fornecedor, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Central de 
Licitações e Contratos. 

69. E facultado à Central de Licitações e Contratos, quando o (s) convocado (s) não assinar (cm) o 
reÍerido documento no prazo e condições estabelecidos, chamai-  as licitantes remanescentes, obedecida a 
ordem de classificação, para fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

70. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do 
prazo estabelecido pela Central de Licitações e Contratos, ensejará a aplicação de penalidades 
legalmente estabelecidas neste Edital. 

71. Os preços registrados e a indicação do respectivo fornecedor serão divulgados em órgão oficial da 
Administração Pública e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

72. Serão registrados na Ata de Registro de Preços, nesta ordem: 

a) Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva, ou seja, o da 
licitante vencedora e 
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b) Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus serviços em valor igual ao da 
licitante vencedora. 

73. Os órgãos ou entidades que não participaram do Registro de Preços, poderão fazer uso da presente 
Ata de Registro de Preços, obedecida à ordem de classificação, cabendo ao(s) fornecedor (es) 
beneficiário (s) da Ata de Registro de Preços, observados as condições nela estabelecidas, optar (em) 
pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em mesma, 
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

74. As contratações adicionais a que se refere à condição anterior não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para a 
SFCRLI'ARIA MUNICIPAl. DE PRODUÇÃO RURAL. 

75. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços deste certame não poderá 
exceder, em sua totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata para a 
SECRETARIA MUNICIPAL I)E PRODUÇA() RURA1, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

75.1. Fica vedado efetuar o acréscimo nos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, 
inclusive o acréscimo que trata o § 1°, do art. 65, da Lei n° 8.666/1993. 

75.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados 
110 mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, cabendo a SECRETARIA 
MUNICIPAl. I)E PRODUÇÃO RURAL, órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, promover as 
necessárias negociações junto ao (s) fornecedor (es). 

75.3. Quaisquer condições apresentadas pela licitante vencedora em sua proposta, se pertinentes e 
convenientes para a PRFFNII'URA MUNICIPAl DE PARA1JAPEIAS, poderão ser acrescentadas à 
Ata de Registro de Preços. 

75.4. A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a execução dos 
serviços pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

76. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, decorrente do presente certame, será de 12 (doze) 
meses, conforme a inteligência do art. 15 §3°, inciso III, da Lei 8.666/93, a partir da data de sua 
assinatura, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, no prazo 
de 20 (vinte) dias consecutivos, contados de sua assinatura, de acordo com os prazos e condições 
previstos na legislação que rege a matéria. 

SEÇÃO XX - 1)0 INSTRUMENTO CONTRATUAL 

77. A Central de Licitações e Contratos do Município de Parauapchas convocará o fornecedor para 

assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do 
documento oficial de convocação, sob }1Cflíl de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 

78. O prazo para a assinatura do contrato poderá sei' prorrogado uma única vez, por igual período, 
quando solicitado pelo fornecedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pelo órgão Contratante. 
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79. Sem prejuízo do disposto nos Capítulos 111 a IV da Lei n.°  8666/93, o Contrato referente a execução 
dos serviços constantes do objeto será formalizado e conterá, necessariamente, as Condições já 
especificadas neste Ato Convocatório. 

80. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo fornecedor 
em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 

81. O (s) contrato (s) a ser (em) firmado (s) poderá (ão) ser alterado (s), observado o disposto nos art. 65 
da Lei 8.666/93, 

81.1. No interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, o valor inicial atualizado do 
contrato poderá sei' aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme 
disposto tio art. 65, §§ V e 20, da Lei n° 8.666/93: 

81.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as 
supressões resultantes de acordo entre as partes. 

81.3. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, tias mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários; 

82. Aplicam-se ao contrato, tio que couberem, as disposições contidas nos artigos 54 a 88 da Lei 
8.666/93, independentemente de transcrição. 

83. O recebimento definitivo do objeto deste Pregão não exclui a responsabilidade da(s) contratada (s), 
nos termos das prescrições legais. 

84. A empresa vencedora, antes da assinatura do correspondente contrato, deverá apresentar seu alvará 
de funcionamento, para fins de verificação de sua plena condição de execução do objeto. 

84.1. Deverá ser apresentada a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas 
e/ou empresas de pequeno porte a serem subcontratadas. 

85. Por ocasião da assinatura do contrato. verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a 
licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

SEÇA() XXI - DAS SANÇOES 

86. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Pregão, ou pelo descumprimento dos 
prazos e demais obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante 
vencedora as sanções a seguir relacionadas: 

86.1 - Advertência; 

86.2 - Multa de 10%  (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do 
contrato; 

86.3 - Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 
10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou 
por motivo não aceito pela (o) SECRETARIA MtJNICIPAI. DE, PROI)IJÇAO RURAL deixar de 
atender totalmente ou parcialmenlc à Ordem dc serviço: 
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86.4 -  Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAI.JAPFBAS, por até 2 (dois) anos. 

Obs.: as multas previstas nos subitens 86.2 e 86.3 desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
1,RO1)UÇÃO RURAL 

87. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos. garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até ci1.Ie seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, a licitante que: 

87.1 - knscjar o retardamento da execução do objeto deste PREGÃO; 
87.2 - Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
87.3 - Comportar-se de modo inidôneo; 
87.4 - Fizer declaração falsa; 
87. - Cometer fraude fiscal; 
87.6 - Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
87.7 - Não celebrar o contrato; 
87.8 - Deixar de entregar documentação exigida no certame; 
87.9 - Apresentar documentação falsa. 

88. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPFI3AS e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93. 

89. (;o1pI)vIdo impedimento ou reconhecida lbrça maior, devidamente justificado e aceito pela 
SECRETARIA MUNICIPAL I)k PRODUÇÃO RURAL em relação aos eventos arrolados nas 
condições 87.1 e 87.2 desta condição, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

90. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-
a dos pagamentos a serem efetuados. 

SEÇÃO XXII - 1)A ENTREGA E 1)0 RECE111MEN1'0 DOS SERVIÇOS 

91. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. Anexo 1, do presente Edital. 

SEÇÃO XXIII - DAS OBRIGAÇÕES 

92. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo 
1, do presente [dual. 

SEÇÃO XXIV - 1)0 PAGAMENTO 

93. As condições de pagamento estão previstas no '[ermo de Referência, Anexo 1, do presente Edital. 

SEÇÃO XXV- 1)0 REAJUSTE 

94. A previsão de reajuste está consignada no '[ermo de Referência, Anexo 1 do presente Edital. 
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SEÇÃO XXVI - l)ISPOSIÇÕES FINAIS 

95. A Autoridade Competente do Orgão Requisitante compete anular este Pregão por ilegalidade, de 
oficio ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame POIS considerá-lo inoportuno ou 
inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado, 

95.1. A anulação do Pregão induz à do contrato. 

95.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato. 

96. E facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
iii formação ou de documentos que deveriam ler sido apresentados para fins de classificação e 
habilitação. 

97. No julgamento das propostas e na Fisc de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado cm ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
classificação e habilitação. 

97.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

98. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada 
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos 
e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e 
cópias autenticadas em papel. 

99. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n.°  11.488, de 1 5 de junho de 
2007. todas as disposições relativas às iii icroempresas e empresas de pequeno porte. 

100. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do 'I'ERM() 1)E REFERÊNCIA e o texto do 
Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital. 

101. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da Central 
de Licitações e Contratos, sem prejuízo do disposto no art. 4°, inciso V, da Lei n.°  10.520/2002. 

102. Este 	Edital 	será 	fornecido 	a 	qualquer 	interessado, 	através 	dos 	sítios 

www.comprasgovernamcntais.gov.br, do Portal da Transparência da Prefeitura de Parauapebas - PA 
http://www.governotransparente.com.hr/transparcncia/4507490  - consultar no ícone licitações, ou no 
Portal do 'lCM-PA https://www.tcm.pa.gov.hr/portal-lic-publico.  

103. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.° 12.846, de 1.0  de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.°, inciso IV, 
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra 
frma de fraude ao certame. implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma 
legal. 
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104. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cota 
de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno 
porte: 

105. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 
da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 
primeiro colocado da cota principal. 

106. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 

SEÇÃO XXVII - DOS ANEXOS 

107. Integram este Edital, e dele Eiiem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura 
mencionados na Parte Específica deste Edital: 

107.1. Anexo 1 - Termo de Referência; 
107.1.1. Anexo A - Quadro de Quantidades e Preços; 
107.1.2. Anexo 13 - Tabela de Composição de Preço Unitário de Trator de Esteira, Trator Agrícola, 
Escavadeira Hidráulica, Caminhão e Implementos; 
107.1.3. Anexo C - Tabela de Composição de Custo Mensal de Equipamentos; 
107.1.4. Anexo 1) - Modelo Tabela de Composição de Preço Unitário de Trator de Esteira, Trator 
Agrícola, Escavadeira 11 idráulica, Caminhão e Implementos; 
107.1.5. Anexo E - Composição de 131)1; 
107.2. Anexo II- Minuta da Ata de Registro de Preços; 
107.3. Anexo III -- Encarte da Ata de Registro de Preços; 
107.4. Anexo IV- Minuta do Contrato. 

SEÇÃO XXVIII - 1)0 FORO 

108. As questões decorrentes da eXeCUÇãO deste Instrumento., (]LIC flão possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Parauapebas, Estado do Pará, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

PARAUAPEI3AS-PA, 06 de Setembro de 2022. 
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ANEXo 1 

llRM() I)E REFERENCIA 
1. OBJETO 

• 1. Registro de Preço para futura e eventual contratação de empresas especializadas na locação de máquinas 
pesadas, equipamentos e caminhões para sistematização (destoca, enleiramento, gradagem, valetamcnto, 
terraceamento, nivelamento, movimentação de solo, plantio, colheita e abertura de tanques) de áreas para o 
plantio da SAFRA AGRICULA 2022/2023 dos Projetos de Produção Agropecuária do Município de 
Parauapebas. Estado do Pará. 

2. JUSTIFICATIVA 

2. 1. Os Projetos de Produção Agropecuária têm por objetivos incrementar a produção de alimentos, gerar e 
distribuir renda ao longo das cadeias produtivas e promover a organização da gestão socioeconômica dos 
agricultores familiares de Parauapebas tornentar a produção de grãos, raízes e tubérculos bem coma de 
organismos aquáticos associados à verticalização dos produtos e derivados, visando garantir a segurança 
alimentar e nutricional das famílias envolvidas, bem como a geração de excedente de produtos para 
comercialização nos mercados local e adjacentes. 

2.2. Os beneficiários dos Projetos são os agricultores familiares de Parauapebas, das aldeias indígenas e PA 
Santa Rita e da região denominada CONTESTADO, devidamente qualificados pela equipe técnica da 
SEMPROR, que detenham área não superior a 4 módulos Fiscais, que obtenham receitas mínimas de 70% da 
atividade rural, residam nos lotes agrícolas, agrovilas ou mantenham nas unidades de produção trabalhadores 
fixos. 

2.3. A locação dos equipamentos, ora pedida, é de grande utilidade para dar continuidade aos serviços nos anos 
2022/2023 dos Projetos de Produção Agropecuária no município de Parauapebas, mantendo as atividades de 
destoca, o enleiramento, a aração, a gradagem, a abertura de reservatórios para captação e armazenamento 
d'agua e a construção de estruturas para o cultivo de organismos aquáticos. Isso porque a intensificação da 
produção agropecuária tem feito com que os processos mccanizáveis tenham apresentado significativos 
incrementos nas demandas, tanto para manutenção das áreas já trabalhadas em anos anteriores quanto para a 
inserção de novas áreas para o cultivo, acarretando assim, a necessidade da realização do procedimento 
licitatório ora proposto para viabilizar a SAFRA 2022/2023 de lbrma que atenda plenamente as necessidades 
dos projetos. 

2.4. Os serviços de sistematização de solo para o plantio serão utilizados em futuro e eventual fomento à 
mecanização com desloca e gradagem de 8.320 (oito mil trezentos e vinte) hectares, beneficiando 4.332 (quatro 
mil trezentos e trinta e duas) famílias dos quais 3.000 há serão destinados para o plantio de Milho (1.500 
famílias com 2ha/cada), 608 ha para o plantio de feijão (608 famílias com lha/cada) e 1.800 ha para o plantio 
de mandioca (900 famílias com 2ha/cada). Mais 2.500 hectares com roçagem mecanizada para a 
renovação/recuperação de pastagens, beneficiando 500 famílias (5ha/farnília), além de 412 hectares para o 
plantio de culturas industriais de ciclo curto como as cucurbitáccas, bromeliácea e crucíferas beneficiando 824 
famílias (0,51ia/família). 

LCULTURA TÂREAha) 
Milho ±500 

576  LFeijo 

Mandioca 1500 
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Curcubitaceas, 	412 

bromeliáceas e 

crucíferas 

Pastagens 	2.500 

Total (ha) 	7.488 

2.5. Para esses serviços, foi considerada a previsão mínima de trabalho de 176 horas mensais para cada trator 

(trator de esteira e trator de pneu), correspondentes a 22 dias de 08 horas de trabalho por mês. 

Em relação a previsão de horas por hectare, foi considerada a previsão média de 6,0 horas de trabalho de trator 

(de esteira e de pneu) para cada hectare. 

2.6. Desta forma, para a cultura de milho a previsão é que se utilize 15.000 horas de trator de esteira para a 

destoca e enleiramento e 15000 horas de trator de pneu para a aração e gradagem; para a cultura do feijão a 

previsão de utilização de 3.456 horas de trator de esteira e 3.456 horas de trator de pneu; para a cultura da 

mandioca a previsão de utilização de 9.000 horas de trator de esteira para destoca e enleiramento e 9.000 horas 

de trator de pneu para a aração e gradageni. 

TRATOR DE ESTEIRA  

CULTURA 	ÁREA 	HORAS/HA 	TOTAL DE HORAS 

Milho 	2.500 	6,0 	 1 15.000 

Feijão 	T576 	6,0 	1 3.456  

Mandioca 	j 1500 	j 6,0 	19.000 

1 TRATOR DE PNEU  

CULTURA ÁREA 

2.500 

576 

- H.ORAS/HATOTALDE - - HORAS 

Milho 6,0 

6,0 

15.000  

3.456 Feijão 

Mandioca 1500 6,0 9.000 

Cucurbitáceas, 

bromeliáceas 	e 

412 

crucíferas  

6,0 2.472 

Pastagens 2.500 6,0 15.000 

2.7. Assim, para a mecanização de tais áreas descritas acima serão necessários 13 (treze) tratores de esteira por 

um período de 12 meses e 20 (vinte) tratores de pneu por um período de 12 meses. 

2.8. Não obstante, as áreas sistematizadas serão utilizadas partindo do princípio de aproveitamento integral e 

racional solo e do ano agrícola através da implantação de culturas industriais de ciclo longo, na pecuária através 

da intensificação de pastagens sob a égide dos sistemas ILP (Integração Lavoura Pecuária) em sucessivos 

ciclos observando as práticas de mínima movimentação e máxima conservação do solo. Assim, apesar do 

plantio no primeiro momento ser apenas de milho, feijão e mandioca, as mesmas áreas serão utilizadas para o 

plantio de outros grãos, oleaginosas, raízes, tubérculos, gramíneas e espécies frutíferas, conforme o 

levantamento agronômico das áreas atendidas. 

2.9. A locação do Caminhão Plataforma e do cavalo mecânico com semi-reboque justificam-se pela 
necessidade de transporte dos tratores e implementos agrícolas objeto dessa contração durante os trabalhos de 
mecanização nos anos de 2022/2023 em distâncias iguais ou superiores a 1 Krn de distância entre as 

propriedades dos agricultores, tornando a realização dos serviços mais econômicos e eficientes. 

Mf 	
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2.10. A locação da escavadeira hidráulica, das retroescavadeiras de pneus e do caminhão basculante, justifica-
se pela necessidade de construção, reforma e adequação de 250 (duzentos e cinquenta) tanques para 
armazenamento de água para fins de irrigação de pomares frutíferos bem como para a criação de organismos 
aquáticos. 

2.11. Opta-se pela locação e não aquisição em razão do princípio da eficiência, pois com a locação se tem 
sempre máquinas capazes de atender as necessidades, sem perdas com paradas em manutenção, cabendo a 
contratada a substituição, mantendo a continuidade dos serviços e garantindo assim o perfeito funcionamento 
de todo OS trabalhos, além do valor para aquisição ser vultuoso e fora das possibilidades orçamentarias para 
aquisição. 

2.12. Quando se comparado com o processo licitatório com o mesmo objeto que ocorreu no ano de 2019/2020 
(Processo n' 9/2018-3 SLMPROR) e no ano agrícola 2021/2022 (processo n°8/2020-053PMP) verifica-se que 
houve um aumento do quantitativo em todas as propostas de licitação. Tal aumento deve-se a expansão da área 
e do território de atuação. No processo de 2018 a área beneficiada foi 3.630 (três mil seiscentos e trinta) 
hectares, no ano seguinte o quantitativo aumentou para 5.408 hectares ao passo que a proposta atual é de 
sistematização de 8.320 (oito mil trezentos e vinte) hectares. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. O objeto deste Termo de Referência, fundamenta-se legalmente no Decreto Federal n° 10.024 de 20 de 
setembro de 2019, do Decreto Municipal n° 520, de 28 de abril de 2020, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 
2002, do Decreto Federal n°3.555, de 8 de agosto de 2000, Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 
do Decreto Municipal n°071, de 24 de janeiro de 2014, do Decreto Federal n° 8.538, de 6 de outubro de 2015 
e alterações posteriores, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e da Lei Complementar 
Municipal n° 009/2016 com suas respectivas alterações posteriores, utilizando-se subsidiariamente às normas 
cia Lei n° 8.666, (te 21 de junho de 1.993 e alterações posteriores e demais legislações em vigor 

4. MODALIDADE DA LICITAÇÃO 

4. 1. Modalidade Pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço por item. 

S. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVOS 

5. 1. Inicialmente cabe frisar que se entende por vida útil de um equipamento/caminhões/tratores, o período 
iniciado no momento de sua aquisição (entra em operação), a duração estimada de tempo (meses ou anos) que 
possa cumprir corretamente a função técnica para o qual foi concebido, e durante o qual mesmo um trabalho 
com rentabilidade. 

5.2. A estimativa de vida útil de equipamentos/caminhões/tratores tem sido objeto de inúmeros estudos, os 
quais se baseiam cm levantamentos estatísticos de vários anos. Abaixo temos os resultados de vida útil de 
diversos equipamentos, considerando condições normais e função do tipo de serviço: 

a) Caminhões em geral 
Leve 12.000 horas (equivalente 6 anos) 
Médio 10.000 horas (equivalente 5 anos) 
Pesado 8.000 horas (equivalente 4 anos) 

h) Escavadeira hidráulica 
Leve 14.000 horas (equivalente 7 anos) 

( . 
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Médio 10.000 horas (equivalente 5 anos) 
Pesado 8.000 horas (equivalente 4 anos) 

c) Trator de Esteiras 
Leve 16.000 horas (equivalente 7 anos) 
Médio 12.000 horas (equivalentes anos) 
Pesado 10.000 horas (equivalente 4 anos) 

d) Trator de Pneus (agrícola ou com roçadeira) 
Leve 12.000 horas (equivalente 6 anos) 
Médio 10.000 horas (equivalente 5 anos) 
Pesado 8.000 horas (equivalente 4 anos) 

5.3. Portanto, considerando que rios levantamentos e para efeito de contratação solicitamos que os 
equipamentos/veículos/tratores devem ter no mínimo ano de fabricação a partir de 2017, haja vista o período 
médio de 5 anos, conforme supracitado. Além disto, colocamos nas especificações todas as características 
básicas e mínimas dos equipamentos/veículos/tratores necessárias à perfeita execução das atividades. 

5,4. As Especificações dos equipamenlos/caminhões/tratores seguem abaixo conforme itens do Quadro de 
Quantidades e Preços: 

ITEM 	 DESCRIÇÃo. 

1 	l.scavadcii'a hIdrúulicd obre c:ciias coo: caçamba co::: capacidade de 0,4 m - 64 k\V 

E9540 	Trator sobre esteiras com lâmina - 97 kW 

E9577 	Trator agrícola sobre pneus - 77 Kw acoplado a grade 14 discos. 

E9575 	Caminhão basculante com caçamba estanque com capacidade de 14 m3  - 188 kW 

E9665 	Cavalo mecânico com senhilTeboque com capacidade de 22 t - 240 kW 

A9304 	[Caminhão plataforma hidráulica 4x2,PBT 14.300 kg e distância entre eixos 4,8 m - 

136 kW - motorista de caminhão 

L9770 	, Retroescavacleira de pneus com capacidade de 0,76m - 58kw 

5.5. As quantidades previstas estão de acordo com o Quadro de Quantidades e Preços - ANEXO deste Termo 
de Referência, onde utilizamos como parâmetros a quantidade de 9 (nove) patrulhas agrícolas atendendo as 
demandas da Zona Rural por um período de 12 meses. 

5.5.1. Os tratores de esteira e de pneu (trator agrícola com grade aradora) serão utilizados nas seguintes 
divisões: 

COMPOSIÇÃO PROGRAMAÇÃO PROGRAMAÇÃO 

SETOR 	LOCAIS 	
DA 	 DE LOCAÇÃO DE LOCAÇÃO 
PATRULHA (MENSAL) (PERIODO DO 
AGRÍCOLA 

mf 	 hi 
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CONTRATO - 12 
MESES) 

Ccdcrc 	1, 	IA 
01 	trator 	dc 

Patrulha 	01 
Onalicio 	Barros, 

- Santo' 
Rl:GIÃ() 01 

Santo 
Antonio. 	PA 

03 trator de pneu 
e urade 

Juazeiro, chácaras 
Palmares 	Sul, 01 	trator 	de 

Patrulha 	02 - 	Barra 	do 	Cedro, esteira 
R[(iIÃ() 02 Serra 	do 	Cedro, 02 trator de pneu 

Rio Novo e eyadc 
01 	trator 	de 

Patrulha 	03 
REGIÃO 03 

- Palmares I 
esteira 
03 ti-ator de pneu 

 grade 
01 	trator 	de 

Patrulha 	04 - 	Vila 	Sanção, esteira 
REGiÃO 04 Paulo Fonteles, 02 trator de pneu 

Carlos 	Fonseca, 01 	trator 	de 
Patrulha 	05 - PÁ 	Carajás, 	Rio esteira 
REGIÃO 05 Branco, 	PA 02 trator de pneu 

• Araçatuba cade 
01 	trator 	de 

Patrulha 	06 - Apa 	- 	Igarapé esteira 
REGIÃO 06 Ilha do Gelado 01 trator de pneu 

- e grade 

Tapete 	Verde. 
O 1 	trator 	de 

Patrulha 	07 
- 

- 
Valentim 	Serra. 

esteira 
• REGIAO 07 

Alto Bonito 
01 trator, 	de pneu 
e! erade 

13 tratores de esteira 156 tratores de esteira 
20 tratores de pneu 240 tratores de pneu 
e,' grade e;ou e 	grade e/ou 
roçadeira hidráulica 1 roçadeira hidraulica 

Trinta 	e 	três 
comunidades 
adjacentes 	ao 
Município, corno 
Alto Bonito, Ana 
Karina, 
Arraialandia, 

Patrulha 	08 	- Barro Preto, Beira 
REGIÃO 08 Área Rio, Brasil Novo, 
do 	Contestado Cachoeira Preta 1 
(Termo 	de e II, Carimã, Casa 
Cooperação Branca, 
Técnica 	N° Conquista, I'A do 
003/2021) Meio, 	1 /strela 

I)alva, 
Gaineleira, 
Itacaiunas 	Açu, 
Itacaiunas, 
Itaperuna, Jardim, 
Jerusalém, 	Lana, 
Novo 	Brasil, 

mf 
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Patrulha 09 - 
(TiAF, PA 275, 
cli,ácaras 

santa Maria do 
1 tac ai unas. 
Taboquei ra, Terra 
Roxa, 	União, 
Vale 	do 
Liberdade, Nova 
Itaperuna, Santa 
Rita, Santa Maria, 
Araçatuba, PA 
dos Quatrocentos, 
Alhani 
Gameleira Açu, 
Indígenas e Santa 
Rita 

PA 160, Km 22, 
TilUiliCipi() 	de 
P arauape ha s 

01 	trai 
esteira 
o 1 trator 
c/ grade 

5.5.2. O caminhão Plataforma, O cavalo mecânico com semi-reboque, as escavadeiras hidráulicas, 
retroescavadeiras sobre pneus e os caminhões basculantes atenderão a todas as regiões conforme a 
programação desta secretaria, sendo necessário 01 (um) caminhão guincho, 04 (quatro) escavadeiras 
hidráulicas, 02 (duas) retroescavadeiras sobre pneus e 04 (quatro) caminhões basculante, sendo 01 item de 
cada por mês. 

5.6. Os equipamentos e caminhões não poderão ter mais de 05 (cinco) anos de utilização e deverão estar em 
boas condições de operação, podendo ser rejeitados a qualquer momento pela equipe de fiscalização da 
5 EMPROR. 

5.7 - MÃO-DE-OBRA 

5.7.1 Todos os custos com mão de obra para execução dos serviços contratados serão de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 

5.7.2 Os empregados da Contratada deverão trabalhar uniformizados, com crachá, EPIs, lPC's e demais 
orientações/determinações do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego e demais normas relacionadas; 

5.7.3 Será requerido comportamento condizente com o ambiente de trabalho oferecido; 

5.7.4 Os profissionais da contratada deverão executar suas tarefas com zelo e bom trato com os usuários a 
serem atendidos. 

5.8 - COMBUSTÍVEL E OUTROS GASTOS 

5.8.1. Todos OS custos com combustíveis, manutenções, troca de óleo, motorista/operador, peças, seguro, entre 
outros necessários ao perfeito funcionamento dos equipamentos/caminhões/tratores serão de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 

5.8.2 - Os equipamentos/caininhõestratores a serem locados deverão: 

i L 
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a) Atender aos dispositivos e Legislação correlata relativas à proteção ao meio ambiente; 

b) Os caminhões deverão ser devidamente licenciados e emplacados, observado o disposto pela legislação 

pertinente" 

e) Data de Fabricação: Os equipamentos, caminhões e tratores deverão ser igual ou posterior ao ano de 2017; 

d) Os equipamentos/eaminhõestratores deverão estar completamente em perfeitas condições de uso, não 

podendo estes conter vícios ou defeitos, sob pena de recusa do seu recebimento; 

e) Além dos dispositivos citados nas especificações técnicas deste termo, os equipamentos/caminhões/tratores 

deverão ser equipados com todos os equipamentos de segurança obrigatórios exigidos pela legislação em vigor; 

1) Os caminhões deverão ser entregues já devidamente segurados pela contratada; 

g) Os e11111pa111e111os/caminh3es/tratores deverão possuir assistência técnica autorizada pelos fabricantes na 

região. 

6. VALOR ESTIMADO 

6.1. Foi estimado o valor de R$ 211.997,76 1,48 (vinte e um milhões, novecentos e noventa e sete mil, setecentos 

e sessenta e um leais C quarenta e (>110 centavos), para a contratação do presente objeto. 

7. PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA E EXECUÇÃO 

7.1. O prazo paira apresentação do maquinário, quando solicitado, deverá ser de 72 h (setenta e duas horas), 

contadas após o recebimento da Ordem de Serviços, acompanhadas da Nota de Empenho. 

7.2. O prazo para reparar, corrigir, remover ou substituir qualquer equipamento que não esteja em plena 

condição de trabalho ou fora das normas de segurança deverá ser de 72 (setenta e duas horas), contadas após 

a notificação. 

7.3. O local de realização dos serviços será na zona rural do município de Parauapcbas, conforme divisão dos 

setores abaixo: 

SETOR 	 LOCAIS 
Rl.( l.k() 01 	 Cederc 1, PÁ Onalicio Barros, PA Santo Antônio. PÁ Jua'.eiro 

Rl;GlÃo 02 	 Palmares Sul, Barra do Cedro, Serra do Cedro, Rio Novo  

RFGIÀ( ) 03 	 Palmares II  

RFGLÃO 04 	Vila Sanção, Paulo Fonteles,  

RFG1À() 05 	Carlos Fonseca, PÁ Carajás, Rio Branco, PÁ Araçatuba 

RFGIÀO 06 	 - 	algapé Ilha do Gelado 

_ÇJ4() 07 	Tapete Verde, Valentim Serra, Alto Bonito 

Trinta e três comunidades adjacentes ao Município, como Alto 

REGIÃO O 08 Área do Contestado Bonito. Ana Karina, Ari
-aialandia Barro Preto, Beira Rio, Brasil 

 

(1 ei- 	

, 
mo de Cooperação Técnica N Novo, Cachoeira Preta 1 e II, Carima, Casa Branca, Conquista, PA 

003/2(P 1' 	
cio Meio, Estrela Dalva, Gameleira, Itacaiunas Açu, Itacamunas, 

	

- 	
Itaperuna. Jardim, Jerusalám, Lana, Novo Brasil, santa Maria do 

Litaeaiunas,_Taboqucira, Terra Roxa, União, Vale do Liberdade, 6 
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Nova liaperuna, Santa Rita, Santa Maria, Araçatuba, PA dos 
Quatrocentos, Albani ,e Gameleira Açu 

REGIÃO 09 - CETAF PA 160, 1Km 22, Município de Parauapebas, PA 275, chácaras. 

7.4. A previsão de trabalho por cada trator de esteiras, trator de pneus, escavadeira hidráulica, retroescavadeira 
sobre pneus é de no mínimo 208 horas mensais, considerando 26 (vinte e seis) dias de 08 (oito) horas de 
trabalho por mês por cada máquina. A previsão de trabalho para o caminhão plataforma e o cavalo mecânico 
com semi-reboque é de, no máximo 132 horas mensais, considerando uma jornada de 22 (vinte e dois) dias de 
6 (seis) horas de trabalho ao passo que o caminhão basculante terá urna jornada mínima de 88 horas mensais 
considerando urna jornada de 22 (vinte e dois) dias de 4 (quatro) horas de trabalho. 

8. PRAZOS E CONDIÇÕES DE GARANTIA 

8. O prazo para apresentação do maquinário, quando solicitado, deverá ser de 72 li (setenta e duas horas), 
contadas após o recebimento da Ordem de Serviços, acompanhadas da Nota de Empenho. 

8.2. O prazo para reparar, corrigir, remover ou substituir qualquer equipamento que não esteja em plena 
condição de trabalho ou fora das normas de segurança deverá ser de 72 (setenta e duas horas), contadas após 
a notificação. 

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9. 1. A Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades (informar os quantitativos executados) e prazos (informar o período de fornecimento dos 
produtos) com o objeto deste Termo de Referência. 

a) A comprovação de aptidão referida no item acima será feita mediante a apresentação de atestado (s) de 
capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, comprovando a 
execução de no mínimo 30%a (trinta por cento) da quantidade do item de interesse da licitante, demonstrando 
que a licitante executou ou está executando, a contento, o serviço de natureza e vulto similar ao objeto deste 
Termo de Referência. 

b) O (s) atestado (s) deverá (ão) possuir informações suficientes para qualificar e quantificar a execução, objeto 
deste Termo de Referência, bem como para possibilitar à Comissão de Licitação da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAI'EBAS confirmar sua veracidade junto ao (s) emissor (es) do (s) atestado (s). 

9.2. O(s) atestado(s) deverão ser impressos em papel timbrado constando seu CNPJ e endereço completo, 
devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor 
responsável, com expressa indicação de seu nome completo, cargo/função. Para efeito de validação do referido 
atestado, o licitante POl)FRÁ apresentai anexo ao atestado, cópia autenticada do contrato celebrado com a 
referida instituição ou apresentação de Nota Fiscal evitando futuras diligências. 

10. CRITÉRIO PARA APRESENTAÇÃO E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

10.1. A proposta deverá ser formalizada para todos OS itens e deverá conter a discriminação/composição 
unitária detalhada dos equipamentos/máquinas ofertados, com valores unitários contemplando todos os 
M1S1111-1011, produtivos necessários. Deverão ser indicados as marcas e modelos dos 
equipamentos/máquinas/implementos que atenderão as especilicações mínimas solicitadas; 

10.2. No preço dos serviços deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos; 
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10.3. O licitante deverá apresentar toda a documentação solicitada no edital (lesta licitação; 

10.4. O licitante deverá apresentar as composições unitárias, prioritariamente, baseada na planilha de 
composição disponibilizada no ANEXO 1) do Termo de Referência; 

10.5. Para a composição do Custo Horário Produtivo, o licitante deverá observar os seguintes itens: 

10.5. 1. Preço Inicial - É o valor de aquisição do equipamento ou valor de mercado no momento em que é 
mobilizado na operação. 

0.5,2. Depreciação Horária A depreciação consiste na parcela do custo operacional associado ao desgaste 
e à obsolescência do equipamento ao longo de sua vida útil. Em síntese, trata-se de um procedimento que visa 
gerar recursos para reposição de bens de capital, no caso em questão, o próprio equipamento adquirido, ao 
final de sua vida útil. É dado pelo modelo matemático Dh = Va-Vr /n x HTA onde: 
Dh representa a depreciação horária (R$/h); 
Va representa o valor de aquisição do equipamento (RS); 
Vi-  representa o valor residual (R S); 
n representa a vida útil (anos): 
11'1"A representa o total de horas trabalhadas por ano. 

10.5.3. Oportunidade do Capital A taxa de juros de oportunidade de capital (Jh) deve incidir sobre o valor 
médio do investimento em equipamento, durante a sua vida útil, sendo determinado por meio das seguintes 
expressões: Vm ={(n 1)/2 n} x Va 
Jh = Vm x  j / H'l'A onde: 

Vm representa o valor médio do investimento (R$); 
Va representa o valor de aquisição do equipamento (R$); 
n representa a vida útil (anos); 
.Ih representa o custo horário de oportunidade do capital (R$/h); 
i representa a taxa de juros ao ano; 
1 ITA representa o total de horas trabalhadas por ano. 

10.5.4. Seguros e Impostos 	Para os veículos automotores, considera-se o Imposto de Propriedade de 
Veículos Automotores - IPVA e o Seguro Obrigatório, necessários à regularização de sua utilização. O IPVA, 
imposto estadual relativo ao licenciamento de veículos, varia com a idade, segundo regras próprias para cada 
unidade da ftderaçào. 

10.5.4. 1. A incidência média desses dois itens é da ordem de 2,5% sobre o investimento em veículos e seu 
valor é calculado pela aplicação da expressão a seguir: 

1h 0,025 x  Vm /FITA 
onde: 
1h representa o custo horário dos seguros e impostos (R$/h); 
Vm representa o valor médio cio investimento (R$); 
lI'l'A representa o total de horas trabalhadas por ano. 

10.5.5. Custos de Manutenção Horária - Os custos horários de manutenção são obtidos por meio da seguinte 
expressão: 
Mh = Va x  k / n x  HTA onde: 
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Mli representa o custo de manutenção horária (R8/h); 
Va representa o valor de aquisição do veículo (R$); 
k representa o coeficiente de manutenção, para os equipamentos propostos, adotar K0,9 
n representa a vida útil (anos); 
1 I'FA representa o total de horas trabalhadas por ano. 

10.5.6. Custos de Operação -- o cálculo do custo horário de combustíveis, lubrificantes, filtros e graxas pode 
ser realizado por meio do produto da poténcia operacional do motor do equipamento, pelo fator de consumo 
do motor e pelo valor do combustivel. conforme apresentado na expressão linear abaixo: 
Cc P x  I"('  x  VC 
onde: 

Cc representa o custo horário de combustíveis, lubrificantes, filtros e graxas (R$/h); 
P representa a potência do motor (kW); 
Fc representa o coeficiente de consumo (l!kWh ou kWh/kWh); adotar Fc = 0,18 1/kWh 
Vc representa o valor do combustível (RS). 

10.5.7. Mão de Obra na Operação Horária Os custos de referência da mão de obra serão definidos em 
função de quatro parcelas, a saber: salários, encargos sociais, complementares e adicionais. Estes custos 
consideram condições normais de jornada e ambiente de trabalho. Em casos excepcionais, poderão ainda ser 
aplicados os conceitos e legislações relacionados aos adicionais noturno, de insalubridade e de periculosidade. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11. 1. Proporcionar todas as facilidades para que o Fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das normas 

e condições deste processo: 

11 .2. Rejeitar, no todo ou ciii parte, os equipamentos entregues em desacordo com as especificações e 
obrigações assumidas pelo fornecedor; 

11.3. Responsabilizar-se pelo pagamento dos equipamentos fornecidos pela Contratada mediante a 

apresentação de Nota Fiscal 

12. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 

1 2.1. Responder, ciii relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do objeto do contrato, 
tais como: 
a) salários; 
h) seguros de acidentes; 
C) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
C) vales-refeição; 
f) vales-transporte: e 

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

12.2. Manter os seus funcionários sujeitos às normas disciplinares da PMP/SEMPROR, porém sem qualquer 
vínculo empregatício com o órgão; 

,nf 
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12.3. Manter, ainda, os seus funcionários identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares 
da 11M11/S1,MPROR; 

12.4. Manter no local da prestação dos serviços, funcionário que será o encarregado das máquinas com a função 
de garantir suporte técnico e operacional para agilizar na execução das atividades propostas pela equipe de 
acompanhamento da PMP/SEMPROR; 

12.5. Responder pelos danos causados diretamente à Administração da PMP/SEMPROR ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento e a execução dos serviços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela PMP/SEMPROR; 

12.6. Responder pela qualidade dos equipamentos, substituindo-os, sem ônus para a PMP/SEMPROR quando 
representarem qualquer defeito e/ou desempenho inadequado e também, quando não corresponderem 
rigorosamente à especificação técnica conforme o a descrição nesse Termo de Referência; 

12.7. Reparar, corrigir, remover ou substituir qualquer equipamento que não esteja em plena condição de 
trabalho ou fora das normas de segurança no prato máximo de 72 horas contadas após a notificação. Caso a 
reparação ou substituição não seja efetuado no prazo acordado, a CONTRATADA ficará sujeita a multa 

prevista na minuta do Contrato; 

12.. Informar o prazo de substituição do equipamento defeituoso ou divergente imediatamente após 
recebimento do comunicado da PMP/SEMPROR, ficando a critério exclusivo da PMP/SEMPROR a aceitação 
ou não deste prazo, podendo a mesma cancelar o pedido do equipamento em questão. A aceitação do prazo 
pela PMP/SEMPROR não exime a CONTRATADA do pagamento da multa estipulada na minuta do Contrato; 

12.9. Os custos de frete referentes à devolução do equipamento por parte da PMP/SEMPROR e ao envio do 
equipamento substituído pela contratada; 

12. lO. Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos; 

12.11. Comunicar à Fiscalização da PMP SIM PROR qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários 

12.12. Manter em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, durante toda a execução do contrato, 
todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas neste Pregão. 

12.13. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, toda as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste Termo de 

Referência: 

12.13. Iniciar a execução dos serviços em 72 h (setenta e duas horas), contados após o recebimento da Ordem 
de Serviços, acompanhadas da Nota de Empenho. 

13. OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

13. 1. !\ contratada caberá, ainda: 

mf 
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13. 1 1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus funcionários 
não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de 1ARAUAPERAS. 

13.1.2. Assuniir. tambéni, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, ciii ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados quando do cumprimento do contrato ou em conexão com ele, ainda que acontecido cm 
dependência desta Secretaria. 

13.1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas à execução 
dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência. 

13.1.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste 
pregão. 

13. 1 .5. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de PARAUAPEBAS e nem poderá onerar o 
objeto deste Pregão, razão pela qual o fornecedor signatário do contrato renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de IARAUAPEBAS. 

13.1.6. Os equipamentos que fbrem para manutenções, preventivas ou corretivas, e não retornarem para suas 
atividades normais após transcorrido o prazo acordado deverão ser substituídos por outro equipamento 
compatível. Todos os gastos correrão por conta da CONTRATADA. 

13.1 .7.Os equipamentos/caminhões/tratores poderão ser locados na totalidade das quantidades especificadas 
neste Termo de Referência, ou nas quantidades que se apresentarem necessárias, sem garantia de quantidade 
mínima, durante o prazo de locação que convier à CONTRATANTE. 

13.18. De acordo com as necessidades, a SEMPROR estabelecerá a forma de requisitar os 
equiparnentos/caminhoes/tratores objeto da locação. Os equipamentos/caminhões/tratores requisitados, 
conforme o item anterior deverão ser disponibilizados a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas 
após a apresentação da requisição. Caso não sejam disponibilizados no prazo acordado, a CONTRATADA 
ficará sujeita a multa prevista na Minuta do Contrato. 

13.1.9. Todos os equipamentos/caminhões/tratores deverão ser tocados na condição CIF-Parauapebas, ou seja, 
a CONTRATADA deverá disponibilizar seus equipamentos na sede do Município de Parauapehas, Estado do 

Pará. 

13.1.10. A CONTRATADA responderá pela qualidade dos equipamentos/caminhôes/tratores, substituindo-os, 
sem ônus para a SEM FR()R quando apresentarem qualquer defiito e/ou desempenho inadequado e também, 
quando não corresponderem rigorosamente à especificação técnica descrita neste Termo. 

13. 1 . II. A CONTRATADA obriga-se, sem qualquer ônus para a SEMPROR, a substituir ou reparar qualquer 
peça ou componente do equipamento que não estiver em condições de operação OU apresentarem defeitos. Se 

os reparos ou substituição não puderem ser realizados de imediato, as partes estabelecerão de comum acordo, 
o cronograma para execução dos reparos, ficando a CONTRATADA obrigada a substituir os equipamentos no 
prazo de 72 (setenta e duas) horas. Caso a reparação ou substituição não seja efetuado no prazo acordado, a 
CONTRATADA ficará sujeita a multa prevista na minuta do Contrato. 
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13. 1 .12. A CONTRATADA deverá informar o prazo de substituição do equipamento defeituoso ou divergente 
imediatamente após recebimento do comunicado da SEMPROR, ficando a critério exclusivo da 
Fiscalização/SEMPROR a aceitação ou não deste prazo, podendo a mesma cancelar o pedido do equipamento 
em questão. A aceitação do prazo pela SEMPROR não exime a CONTRATADA do pagamento da multa 
estipulada na minuta do Contrato. 

13.1.13. Os custos de frete referentes à devolução do equipamento/caminhão/tratores por parte da SEMPROR 
e ao envio do equipamento/caminhão/tratores substituído pela contratada serão de responsabilidade exclusiva 
da CONTRATADA. 

13.1.14. A CONTRATADA, sempre que solicitada pela fiscalização, deverá comunicar à SEMPROR sobre o 
andamento da prestação dos serviços. 

13.1.15. Quando necessário à substituição de algum equipamento, por algum motivo, deverá ser informado à 
fiscalização da SEMPROR. 

14. OBRIGAÇÕES GERAIS 

14. 1. Deverá à CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

14. 1. 1. Expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Administração 
da CONTRATANTE durante a vigência do Contrato. 

14. 1 .2. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia 
autorização da Administração da CONTRATANTE.. 

15. SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. A lICITANTF  VENCEDORA deverá subcontratar serviços com ME ou EPP, nos parâmetros do art. 28 
da Lei Complementar Municipal n 009/2016, devendo qualificar em suas propostas as empresas a serem 
subcontratadas, bem corno a descrição dos serviços e bens a serem subcontratados, com seus respectivos 
valores, obedecendo percentual mínimo de 10% e máximo de 25% do valor do contrato. 

15.2. Deverá ser dada preferência as Microcmprcsas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedor 
Individual e Cooperativa sediadas localmente, quando existentes, podendo, em caso contrário, serem 
ampliadas as estabelecidas na região, visando fomentar a economia local. 

15.3. Define-se como região, a microrregião de Parauapehas, que está dividida em cinco municípios: Água 
Azul do Norte. Canaã dos Carajás. Curionápolis, Eldorado do Carajás e Paranapebas, conforme definido pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

15.4. As Mícroempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual e Cooperativa a serem 
subcontratadas deverão estar indicadas, qualificadas pelos licitantes, em suas propostas, com a devida 
identificação dos bens ou serviços a serem lbrnecidos e respectivos valores. 

16. PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

16. 1. O prazo de vigência da alta de registro será de 12 (doze) meses; 
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16.2. O pray.o de vigência do Contrato sela de até 12 (do/.e) meses iniciando a partir da data de assinatura, com 
validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, com início e vencimento em dia de expediente, 
devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas no artigo 57, 

1° da Lei o" 8666/93. 

17. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

17. 1. As despesas decorrentes da execução da contratação, objeto deste Termo de Referência, correrão à conta 
da seguinte dotação: Exercício 2022 Atividade 04.122.4021.2.113 -MANUTENÇÃO DA SFC MUNICIPAL 
DE PRODUÇÃO RURAL, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica. 

17. 1. 1. As despesas para o exercício subsequente, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária 
prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada ao SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PRODUÇÃO RURAL, pela Lei Orçamentária Anual. 

18. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

18. 1. Nos lermos do art. 67 da Lei n' 8,666, (te 1993,   será designado servidor do S1/MPROR para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
e determinando o que foi' necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

18.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 
e pi'epostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

19. PAGAMENTO 

19. 1. A contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 10 
(dez) dias, contado a partir do adimplemento da obrigação. 

19.2. No caso de as nota(s) fiscal(is) ser(em) emitida(s) e entregue(s) à PREFEITURA MUNICIPAL Dl_` 
PARAUAPEBAS em data posterior à indicada no item anterior será imputado à contratada o pagamento dos 
eventuais encargos moratórios decorrentes. 

19.3. 1 lavendo erro na nota fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será 
devolvida e o pagamento ficará pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

19.4. O pagamento de cada obrigação será realizado a partir da apresentação da nota fiscal atestada pela 
autoridade competente ou servidor designado, no período de até 30 (trinta) dias, de acordo com as medições 
dos serviços executados e aprovados e cm consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária, 
observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem de serviço emitida. 

19.5. As medições realizadas somente serão consideradas em condições de ser faturada pela contratada e 
aprovadas pela PRI'TFI'J'URA MUNICIPAl. DE PARAUAPEBAS, após os ajustes necessários das rejeições, 
caso houver, apontadas pela Fiscalização. Estas deverão vir acompanhadas das certidões de regularidade fiscal 
e trabalhista da contratada. 
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19.6. A Fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL 1)11 PARAUAIEBAS somente atestará a execução dos 
serviços e liberará a nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela contratada, todas as condições 
pactuadas e aprovadas. 

19.7. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS reserva-se o direito de recusar o pagamento se, 
no ato da atestação, os serviços executados não estiverem cm perfeitas condições de uso ou em desacordo com 
as especificações apresentadas e aceitas. 

19.8. Não será efetuado qualquer pagamento i contratada enquanto perdurar pendência de liquidação de 
obrigações cm virtude de penalidades ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

19.9. A PREFEITURA MUNICIPAL DE' PARAUAPEBAS poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Pregão. 

19.10. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS pagará a (s) nota(s) fiscal (is) somente à 
contratada, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

19.11. A contratada deverá fazer constar na nota fiscal correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem 
legível, o número da nota de empenho, o número de sua conta corrente, o nome do banco e a respectiva agência. 

19.12. Nos casos de eventuais atrasos (te pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAI1FL3AS entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento 
da parcela, será a seguinte: 

EM 1 x N x VI 
Onde: 
EM - Encargos moratórios. 
N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP Valor da parcela a ser paga. 

= índice (te compensação financeira -0,0001644, assim apurado: 
(TX) / 365 ::> 1 = (6/100)1365 => 1 0,0001644 

IX Percentual da taxa anual = 6%. 

19.12.1. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente, devida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS entre a data acima referida e 
a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, de acordo com os termos deste Edital e do contrato. 

19.13. A (X)Nl'RA'l'ADA autoriza, expressamente, retenção de pagamentos devidos em valores 
correspondentes às obrigações trabalhistas inadimplidas pela CONTRATADA, incluindo salário e demais 
verbas trabalhistas, 	idêticia social e IGIS, concernentes aos empregados dedicados à execução do 
contrato, e cm decorrência de propositura de ações trabalhistas, em conformidade ao entendimento previsto no 
Acordão 3301/2015 - Plenário - TCU. Assim como, a realização de pagamentos de salários e demais verbas 
trabalhistas diretamente aos empregados da CONTRATADA, bem assim das contribuições previdenciárias e 
do FGTS, quando a estes não forem adimplidos. 

19.13.1. Autoriza também, depositar os valores retidos cautelarmente junto à Justiça do Trabalho, com o 
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento dos salários e das demais verbas trabalhistas, bem 
como das contribuições sociais e FGTS, quando não possível a realização desses pagamentos pela própria 
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Administração, dentre outras razões, por falia da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, 
rescisões dos contratos e guias de recolhimento. 

20. REAJUSTE 

20.1. Caso o Contraio esteja em vigor depois de transcorridos 12 (doze) meses da (lata limite para apresentação 
da proposta, poderá ser admitido o reajuste dos preços, desde que solicitada pela contratada, e nos termos da 
lei, aplicando-se o índice TNPC Índice Nacional de Preços ao Consumidor; 

20.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, devidamente justificado e concordado entre as partes, será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então cm vigor. 

20.3. Na ausência dc previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reai ustainenlo do preço do valor remanescente. por meio de termo aditivo. 

20.4. O realusie será realizado por apostilamento. 

21. DA POSSIBILIDADE DE ADESÃO 

21. 1. A ata de registro de preços, durante Sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gcrcnciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na Lei n° 8.666, de 1993, e suas alterações, Decreto Federal n° 7.892 de 23 de Janeiro de 
2013, que regulamenta o sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8666/93. 

21.2. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos 
ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas 
entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a 
cconomicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços. 

21.3. Caberá ao fbrnecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

21.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a máximo 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; 

21.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo quíntuplo do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem; 

21.6. Ao órgão não participante que aderir á ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 
as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador, 

2 1.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a Contratação solicitada 
cm até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços; 

Mf 
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22. PENALIDADES 

22. 1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Pregão, ou pelo descumprimento dos prazos 
e demais obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEI3AS, através da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE l'ROl)UÇAO RURAL, poder'. garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir 
relacionadas: 

22. L1 - advertência; 
22.1.2- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do contrato; 
22. 1 .3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por motivo 
não aceito pela SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL deixar de atender totalmente ou 
parcialmente à Ordem de Compra ou à solicitação previstas; 
22. 1.4 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPUI3AS, por até 2 (dois) anos. 

Obs.: as multas previstas nos subitens 22.1.2 e 22.1.3 desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO 
RURAl.. 

22.2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla delsa, enquanto perdurarem OS motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a 
licitante que: 

22.2. 1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão; 
22.2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente; 
22.2.3 - comportar-se de modo inidôneo; 
22.2.4 - fizer declaração falsa; 
22.2.5 - cometer fraude fiscal; 
22.2.6 - falhar ou fraudar na execução do contrato; 
22.2.7 - não celebrar o contrato; 
22,2.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame; 
22.2.9 - apresentar documentação falsa. 

22.3. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição 
no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais penalidades 
re6ridas no Capitulo IV da Lei n.`  8.666/93. 

22.4. Comprovado impedimento ou reconhecida f'orça maior, devidarnente justificado e aceito pela 
SECRETARIA MUNICIPAL 1)E PRODUÇÃO RURAL em relação aos eventos arrolados nas condições 
22.2. 1 e 22.2.2 acima, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

22.5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de PARAUAPEBAS 
poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efinuados. 

23. DISPOSIÇÕES FINAIS E GERAIS 

—TONA-ER 
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23.1. O Fornecedor fica obrigado aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que 
se fizerem na aquisição, objeto deste Termo de Referência, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor do seu respectivo contrato atualizado; 

23.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação; 
23.3. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação vigente; 

23.4. Para efeito de eficácia o termo de contrato deverá ser publicado, em resumo, no Diário Oficial, no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias consecutivos, contado de sua assinatura. 

23.5. O foro para dirimir questões relativas ao presente Termo de Referência, será o Foro do Município de 
Parauapebas-PA, com exclusão de qualquer outro. 

AUTORIZADO: 

MILTON ZIMMER Asenado de forma digital 

por MILTON ZIMMER 

SCH N EIDER:5225 SCHNEDER:5225864S034 

8645034 	
Dados: 2022.09.06 

12:33:13 -0300 

Milton Zimmer Schneider 
Secretário Municipal de Produção Rural 

Dec. n° 040/2021 

mf 
Rua noventa e oito, s/n, Quadra 38, Lote 7 e 8, Bairro Jardim Canadá - Parauapebas - PA. 

CEP 68.515-000 Fone/Fax (094) 3346-8180 / 8220 / 8221 - E—mail: semprorparauapebas.pa.gov.br  



J 
 

Â¥ 

PARAVAPEBAS 
PREFEITURA 

ANEXO A QUADRO DE QUANTIDADES E PREÇOS 

Município: Parauapebas-PA Data: 
abr/2022 

ITEM CÓDIGO 
SICRO1DNIT 

DESCRIÇÃO Und Qtd Preço Unitário (R$) Preço Total (R$) 

Escavadeira hidráulica sobre esteira 
1 E9515 serv 48 R$ 43.514,71 R$ 	 2.088.706,08 

com capacidade de 0,4 m3 - 64 kW 

Trator sobre esteiras com lâmina - 97 
2 E9540 serv 156 R$ 53.924,27 R$ 	8.412.186,12 

kW 

3 E9577 
Trator agrícola sobro pneus 	77 Kw acoplado a 

serv 240 R$ 33.225,87 R$ 	 7.974.208,80 
grade 14 discos e/ou roçadeira hidráulica 

4 E9575 
Caminhão basculante com caçamba estanque 

serv 48 R$ 42.770,70 R$ 	 2.052.993,60 
com capacidade de 14 m3 - 188 kW 

5 E9665 
Cavalo mecânico 4 x 2, PBT 16.000 kg - 240 kW 

serv 12 R$ 53.034,49 R$ 	 636.413,88  
Motorista 	veículo _de_ 	_especial  

A9304 Caminhão plataforma hidraulica 4 x 2, PBT 14.300 kg 

6 c' distância entre eixos 4,8 m - 136 kW 	motorista de serv 12 R$ 31.485,37 R$ 	 377.824,44 
caminhão 

7 E9770 Retroescavadeira de pneus com capacidade de 
serv 24 R$ 18.976,19 R$ 	 455.428,56 

2~ _~ 
076m3 - 58kW 

VALOR TOTAL 21.997.761,48 

FONTE: SICRO/DNIT 

Me 
Er 



ANEXO B - TABELA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇO UNITÁRIO DE TRATOR DE ESTEIRA, TRATOR AGRÍCOLA, ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, CAMINHÃO E IMPLEMENTOS - SEMPROR 

*Diesel: R$ 7,5056 Referencia: 	 jan/22  

OPERAÇÃO MÃO DE OBRA CUSTOS 
ITEM DESCRIÇÃO PREÇO INICIAL DEP OP CAPITAL SEG/IMP MANUT 

(R$/H) OPERAÇÃO 
TOTAL 

PROD IMPROD 

Escavadeira hidráulica sobre esteira com 
RI 	691 184,95 RI 	4838 RI 	12,79 RI 	- RI 	48,38 R$ 	62,45 26.2601 R$ 	198,27 RI 	8744 R$ 	198,27 capacidade de 

0,4 m' -64kW 

2 
Trator sobre esteiras com lâmina - 97 

RI 	1.053 152.43 RI 	40,96 RI 	15,05 RS 	- RI 	58,51 R$ 	101,93 RI 	26,26 8$ 	245,70 RI 	85.27 8$ 	245,70 
kW 

Trator agrícola sobre pneus - 77 

3 Kw acoplado a grade 14 discos RI 	183 442.16 RI 	12.23 RI 	3,30 RI 	- RI 	10.70 R$ 	104,03 RI 	21,13 R$ 	151,39 RI 	36,66 R$ 	151,39 

e/ou roçadeira hidráulica 

Caminhão plataforma 8 x 2, PBT 

29.000 kg e distância entre eixos 

4,8 m - 188 kW- Motorista de 
RI 	627 146,32 RI 	26.88 RI 	11.06 RS 	4,48 RS 	40,32 R$ 	268,10 R$ 	26.24 R$ 	377,07 RI 	68,65 R$ 	377,07 

veiculo especial 

4 
Caçamba basculante estanque 

RI 	 71V2,40 RI 	5,36 RI 	1 30 RI 	- RS 	6,03 RI 	 - R$ 	- 8$ 	12,69 RS 	6,66 8$ 	12,69 
com capacidade de 14 m3  

Caminhão basculante com caçamba estanque com capacidade de 14 m3  - 188 kW 8$ 	389,76 R$ 	75,31 R$ 	389,76 

Cavalo mecânico 4 x 2, PBT 16.000 

kg- 240 kW - Motorista de veículo RI 	757.07321 RI 	32,45 RI 	1335 RS 	5.41 RS 	4867 R$ 	166,72 RI 	26.24 8$ 	266,59 RI 	7744 R$ 	266,59 

especial 

5 
Semirreboque com 2 eixos RS 	317 587,66 RI 	21,17 RI 	10,61 RS 	- RI 	23.82 RI 	 - RI 	 - RI 	55,61 RI 	31,79 8$ 	55,61 

4 
Cavalo mecânico com semirreboque com capacidade de 22 t - 240 kW 8$ 	322,1944 R$ 	/'32,19 

Asem acrR 's 
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Caminhão plataforma hidraulica 4 

6 	
x 2, PBT 14.300 kg e distância 	

R$ 	500.656,23 R$ 	21,46 R$ 	883 R$ 	3.58 R$ 	32,19 R$ 	102,08 	23.1567 R$ 	191,28 	57.0154 R$ 191,2765 
entre eixos 4,8 m - 136 kW - 

motorista de caminhão 

Retroescavadeira de pneus com 

capacidade de 0,76 m' - 58 kW 	
R$ 	370.271,07 R$ 	25,92 RS 	6,85 RS 	- 	R$ 	25,92 R$ 	56,59 RS 	26,26 R$ 	115,28 R$ 	59,03 R$ 115,2839 

TOTAL 

RESPONSAVEL TÉCNICO: ENGENHEIRO AGRÔNOMO ASEMAR CARLOS DA COSTA CUNHA CREA/PA 10304D 

Imputação Metodológica (IMDMT) - Preços que derivam diretamente de dados coletados em campo, sendo aplicadas à estes metodologias pontuais, tal como ocorre para os itens dos equipamentos. 

* O valor do combustivel DIESEL SiO foi obtido a partir da média da síntese de preços praticados em Parauapebas no dia 20/04/2022 de acordo com a Pesquisa da ANP. 

FONTE: SICRO/DNIT - MÊS BASE JANEIRO/2022 -COM DESONERAÇÃO 

Asemar sh-ewma 
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ANEXO C - TABELA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTO MENSAL DE EQUIPAMENTOS 

CUSTO 
ITEM DESCRIÇÃO CUSTO MENSAL BDI 24,70% TOTA"T  

HORÁRIO  

Escavadeira hidráulica 

sobre esteira com 
1 RS 	19827 R$ 34.895,52 R$ 	8.619,19 R$ 	43.514,71 

capacidade de 0,4 m 3  - 64 

kW  

Trator sobre esteiras com 
2 R$ 	245,70 R$ 43.243,20 R$ 	10.681,07 R$ 	53.924,27 

lâmina - 97 kW  

Trator agrícola sobre pneus - 77 Kw 

3 acoplado a grade 14 discos e/ou R$ 	151,39 R$ 26.644,64 R$ 	6.581,23 R$ 	33.225,87 
roçadeira hidráulica 

Caminhão basculante com 
4 caçamba estanque com RS 	389,76 R$ 34.298,88 R$ 	8.471,82 R$ 	42.770,70 

capacidade de 14 M3_  188 kW 

Cavalo mecânico 4 x 2, PBT 16.000 

5 kg -240 kW - Motorista de veículo RS 	322,19 R$ 42.529,66 R$ 	10.504,83 R$ 	53.034,49 
especial 

Caminhão plataforma hidraulica 4 x 

6 
2, PBT 14.300 kg e distância entre 

RS 	191.28 R$ 25.248,89 R$ 	6.236,48 R$ 	31.485,37 
eixos 4,8 m - 136 kW - motorista de 

caminhão 

7 
Retroescavadeira de pneus com 

R$ 	115,28 R$ 15.217,47 R$ 	3.758,72 R$ 	18.976,19 
capacidade de 0,76 m3  - 58 kW 

RESPONSAVELTÉCNICO: ENGENHEIRO AGRÔNOMO ASEMAR CARLOS DA COSTA CUNHA CREA/PA 10304D 
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ANEXO D- TABELA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇO UNITÁRIO DE TRATOR DE ESTEIRA, TRATOR AGRÍCOLA, ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, CAMINHÃO E IMPLEMENTOS 

*Diesel: R$ Referencia: 

- - OPERAÇÃO 
MAUMAODE 

CUSTOS 
ITEM DESCRIÇÃO PREÇO INICIAL DEP OP CAPITAL SEG/IMP MANUT 

(R$/H) 
OBRA TOTAL 

OPERACÃO PROD IMPROD 

1 
Escavadeira hidráulica sobre esteira com 
capacidade de 0.4 m'  - 64 kW  

2 Trator sobre esteiras com lâmina - 97 kW 

Trator agrícola sobre pneus - 77 Kw 

3 acoplado a grade 14 discos e/ou 

roçadeira hidráulica 

Caminhão plataforma 8 x 2, PBT 29.000 

kg e distância entre eixos 4,8 m - 188 

kW - Motorista de veiculo especial 

4 

Caçamba basculante estanque com 

capacidade de 14 m3  

Caminhão basculante com caçamba estanque com capacidade de 14 m3  - 188 kW R$ 	- R$ 	- R$ 

Cavalo mecânico 4 x 2, PBT 16.000 kg - 

240 kW - Motorista de veículo especial 
5 

Semirreboque com 2 eixos 

Cavalo mecânico com semirreboque com capacidade de 22 t - 240 kW R$ 	- R$ 

Caminhão plataforma hidraulica 4 x 2, 

6 P91 14.300 kg e distância entre eixos 4,8 

m - 136 kW - motorista de caminhão 

 

1

Retroescavadeira de pneL.s cor- capacidade de 
0,76 m'- 58 kW  

TOTAL 



FM/CL.COEC 116/2021 

Er 
-•r' ''...,- 

PREFEITURA MUNICIPAL DE P1 RAUAPEBAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL 

ANEXO E COMPOSIÇÃO DE BDI  

ITEM 
L 	

DESCRIÇÃO  

A DESPESASINDIRETAS  4,01 

Al AdministraçãoCentral   401 

A2 AdministraçãoLocal  000 

B ENCARGOS FINANCEIROS  2,07 
Bi 
132 

Garantiaeseguros 
Riscoeimprevistos 

 01 40 

 056 
83 Despesãs   lii 

C LUCRO   7,30 
Cl Lucro   7,30 

D TRIBUTOS 	 - 8,65 
Dl ISSQN   500 
D2 PIS - 065 
D3 CONFINS  300 
D4 CPRB  000 

TOTAL  

FÓRMULA: BDI ={ [(1,00 + (A/100))X(1,00+ (BJ100))X(1,00+(C/10))/(1-(D/100))J-1}X1O0 

TCU - ACÓRDÃO N,9  2622/2013 

116/021 
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ANEXO II 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 8/2022-52PMP 

Aos 	/ 	/ 	, a PREFEITURA MUNICIPAL I)F. PARAUAPEBAS, através da 
SECRETARIA MUN!CIIAI. DL PROI)t Ç'À() RURAL, com sede na RIJA 98, S/N°, QUADRA 38, LOTE 
07 E 08. Bairro Jardim Canadá, l'arauapcbas-PA, inscrita no CNIJ (ME) sob o no 22.980.999/0001-15, 
representada pelo Sr. MILTON ZIMMER SCHNEII)ER, Secretário Municipal de Produção Rural e, de outro 
lado a firma , inscrita no CNPJ sob o n° 	 , estabelecida 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr (a). 	 . portador(a) da Cédula de Identidade n° 
órgão Emissor _______/ 	 e inscrito(a) tio CIF (MF) n° 	 nos termos da do Decreto 
Federal 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Municipal n° 520, de 28 de Abri! de 2020 e 
alterações posteriores, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal 3.555, de 08 de agosto 
de 2.000, do Decreto Federal n°7.892, de 23 de janeiro de 2013. do Decreto Municipal 071/2014, do Decreto 
Federal 8.538/2015. da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, e da 
1.ei Complementar Municipal n° 009/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666, de 21 
de junho de 1993, e suas alterações posteriores, assim como nas demais legislações em vigor aplicáveis ao 
caso. cm  face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços no 
8/2022-052PMP, RESOLVE Registrar Preços para futura e eventual contratação de empresas especializadas 
na locação de máquinas pesadas, equipamentos e caminhões para sistematização (destoca, enleiraniento. 
gradageni, va letamento, terraceaniento, nivelamento, movimentação de solo, plantio, colheita e abertura de 
tanques) de áreas para o plantio da SAFRA AGRICUI.A 2022/2023 dos Projetos de Produção Agropecuária 
do Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - 1)0 OBJETO  

Registro de Preço para futura e eventual contratação de empresas especializadas na locação de máquinas 
pesadas, equipamentos e caminhões para sistematização (dcstoca, enleiramento, gradagem, valetamnento, 
terraceamento, nivelamento, movimentação de solo, plantio, colheita e abertura de tanques) de áreas para o 
plantio da SAFRA AGRICULA 2022/2023 dos Projetos de Produção Agropecuária do Município de 
Parauapebas. Estado do Pará. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. 

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de 'alidade (lesta Ata de Registro de Preços. a CONTRATANTE não 
estará obrigada a contratar os serviços citados na Cláusula Priiiieira exclusivamente pelo Sistema Registro de 
Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie a CONTRATADA, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do 
registro, a preferência do serviço em igualdade de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor do serviço assume o 
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na 
íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA 'I'ERCEIRA - 1)0 PRAZO DE VIGÊNCIA 1)0 CONTRATO  

O prazo de vigência do Contrato será de até 12 (doze) meses, iniciando a partir da data de assinatura, com 
validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, corri início e vencimento em dia de expediente, 

,nf 

Rua Rio Dourado, s/n, Bairro Beira Rio 1, 1° Andar da Secretaria Municipal de Obras (Entrada pelo 
Estacionamento) 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	CRubrica 

o PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas no art. 57, § 
1° da lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA -1)0 PAGAMENTO  

A adjudicatária deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 10 
(dez) dias contados do adimplernento da obrigação. 

O pagamento de cada parcela, será realizado a partir da data final do período de adimplemento da obrigação 
(não superior a 30 dias), na proporção dos serviços efetivamente prestados no período respectivo, segundo as 
Ordens dc Serviços expedidas pela(o) SECRF1'ARIA MUNICIPAl, I)F PROI)UÇA() RURAL e de 
conformidade com as notas fiscais/faturas e/oLI recibos devidamente atestadas pelo setor competente, 
observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem de serviço emitida. 

Será devido o pagamento à CONTRATADA referente às quantidades efetivamente fornecidas, conforme 
ordem de serviço emitida pela fiscalização. 

Deverão ser emitidos o relatório de medição mensal (extraído do sistema da contratada que demonstre os 
gastos contendo ainda nomes e CPFs e valores utilizados por beneficiários) acompanhado de nota fiscal de 
fatura da totalidade transacionada. 

As certidões de regularidade fiscal poderão ser requeridas pelo fiscal do contrato, a qualquer momento, 
independente da apresentação da nota, para comprovação da regularidade fiscal exigida na habilitação, 
cabendo a aplicação das penalidades e rescisão unilateral nos moldes dispostos no instrumento contratual, 
não devendo haver retenção de pagamentos caso o serviço tenha sido devidamente executado, por ausência 
de previsão legal. 

1 lavendo erro na apresentação de qualquer dos documentos ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficara pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento ficará interrompido e reiniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante. 

Antes de cada pagamento a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade da 
contatada com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, demonstrando situação regulai-  no cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei, consultada nos sites oficiais: www.receita.fazenda.gov.br; 
www.scfa,pa.gov.br; www.parauapebas.pa.gov.br  devendo seus resultados ser impresso, autenticado e 
juntado ao POCCSS() de pagamento. 

A Nota Fiscal deverá indicar o banco e conta corrente e deverá ser emitida a partir do primeiro dia útil do 
mês subsequente ao início da prestação dos serviços. 

A CONTRATANTE não se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
CONTRATADA, que por ventura não tenha sido acordada no contrato. 

Qualquer alteração nos dados bancários deverão ser comunicadas a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
I>ROl)IJÇÃ() RURAL, por meio de carta ou outro meio de comunicação, prefercncialmente, identificando 
os dados da Nota Fiscal, ficando sob inteira responsabilidade da empresa os prejuízos decorrentes de 
pagamentos incorretos devido à falta de informação. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE.' PROI)UÇÃ() RURAL poderá deduzir do montante a pagar, os valores 
correspondentes à multa ou indenizações devidas pela contratada e, não sendo suficiente, poderá deduzir dos 
pagamentos subsequentes. 
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A SECRETARIA MUNICIPAL, I)L PRO[)IJÇÁ() RURAL, reserva-se o direito de recusar o pagamento se, 
110 ato da atestação, OS sei-viços fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em 
desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de 
pagamento. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL [)E PRODUÇÃO RURAL entre a data acima referida e a correspondente ao 
efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte: 

EM IxNxVI' 

Onde: 

NM Nncargos moratórlos; 
N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
Vil Valor da parcela a ser paga. 

Indice de compensação financeira 0,000 1644, assim apurado: 
1 (TX)/365-> 1 (6/100)/36 > 1 0,0001644 

FX Percentual da taxa anual 6%. 

A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

A CONTRATADA autoriza, expressam ente, retenção de pagamentos devidos em valores correspondentes às 
obrigações trabalhistas inadimplidas pela CONTRATADA, incluindo salários e demais verbas trabalhistas, 
previdência social e FG'I'S, concernentes aos empregados dedicados a execução do contrato, e em 
decorrência de propositura de ações trabalhista, em conformidade ao entendimento previsto no Acordão 
3301/2015 - Plenário I'CU. Assim como, a realização de pagamentos de salários e demais verbas trabalhistas 
diretamente aos empregados da CONTRATADA, bem assim das contribuições previdenciárias e do FGTS, 
quando a estes não forem adimplidos. 

Autoriza também, depositar os valores retidos cautelarmente junto a Justiça do Trabalho, com o objetivo de 
scrcni utilizados exclusivamenie no pagamento dos salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das 
contribuições súcias e EGI'S, quando não possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração, dentre outras razões por falia da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, 
rescisões dos contratos e guias de recolhimento. 

CLÁUSULA QUINTA - PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA E EXECUÇÃO 

O prazo para apresentação do maquinário, quando solicitado, deverá ser de 72 h (setenta e duas horas), 
contadas após o recebimento da Ordem de Serviços, acompanhadas da Nota de Empenho. 

O prazo para reparar, corrigir, remover ou substituir qualquer equipamento que não esteja em plena condição 
de trabalho OU fora das normas de segurança deverá ser de 72 (setenta e duas horas), contadas após a 
notilicação. 

O local de realização dos serviços será na zona rural do município de Parauapebas, conforme divisão dos 
setores abaixo: 
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SETOR LOCAIS 

luGlÃo 01 Cedere 1, PA Onalício Barros, PÁ Santo Antônio, PA Juazeiro 
REGIÃo 02  Palmares Sul, Barra do Cedro, Serra do Cedro, Rio Novo 
REIGIA0 03 Palmares II  
REGIÃO 04 Vila Sanção, Paulo Fonteles,  
REIGIÃO  
RFGIÃ006  Apa -igarapé Ilha do Gelado 

Tapete Verde, Valentim Serra, Alto Bonito REGIÃO 07  
Trinta e três comunidades adjacentes ao Município, como Alto Bonito, Ana 

REGIA() 	08 	Arca 	do 
Karina, Arraialandia, Barro Preto, Beira Rio, Brasil Novo Cachoeira Preta 1 e 

Contestado 	(Termo 	de 
11, Carima, Casa Branca, Conquista, PA do Meio, Estrela Dalva, Gameleira, 

Cooperação Técnica N 
ltacaiunas Açu. ltacaiunas, Itaperuna, Jardim, Jerusalém, Lana, Novo Brasil,

. 
003/2021) 

santa Maria do ltacaiunas, 1 aboqueira, Terra Roxa, União, Vale do Liberdade, 
6 Nova Itaperuna, Santa Rita, Santa Maria, Araçatuba, PA dos Quatrocentos, 
Albani ,e GameleiraAçu  

qLS2 09 - CETAF PÁ 160, Krn 22, Município de Parauapebas, PA 275, chácaras. 

A previsão de trabalho por cada trator de esteiras, trator de pneus, escavadeira hidráulica, retroescavadeira 
sobre pneus é de no mínimo 208 horas mensais, considerando 26 (vinte e seis) dias de 08 (oito) horas de 
trabalho por mês por cada máquina. A previsão de trabalho para o caminhão plataforma e o cavalo mecânico 
com semi-reboque é de, no máximo 132 horas mensais, considerando urna jornada de 22 (vinte e dois) dias 
de 6 (seis) horas de trabalho ao passo que o caminhão basculante terá uma jornada mínima de 88 horas 
mensais considerando uma jornada de 22 (vinte e dois) dias de 4 (quatro) horas de trabalho. 

CLÁUSULA SEXTA - 1)AS ('ONI)IÇÕES DE FORNECIMENTO  

A entre-ca dos serviços só estará caracterizada mediante expedição da Ordem de Serviço. 

O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que 
a data de solicitação deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZOS E CONI)IÇÕES 1)E GARANTIA 

O prazo para apresentação do maquinário, quando solicitado, deverá ser de 72 h (setenta e duas horas), 
contadas após o recebimento da Ordem de Serviços, acompanhadas da Nota de Empenho. 

O prazo para reparar, corrigir, remover ou substituir qualquer equipamento que não esteja em plena condição 
de trabalho ou Cora das normas de segurança deverá ser de 72 (setenta e duas horas), contadas após a 
notificação. 

CLAUSULA OITAVA - DAS lF:NAIj1)ADES 

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Pregão, ou pelo descurnprimento dos prazos e 
demais obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA MUNICIPAL 
E)li PRODUÇÃO RURAL, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a 
seguir relacionadas: 

- Advertência; 

- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do contrato; 
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- Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por motivo não 
aceito pela (o) SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL deixar de atender totalmente ou 
parcialmente à Ordem de Serviço; 

- Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

Obs.: as multas previstas rios subitens acima desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PRODUÇÃO RURAL. 

Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem OS motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pcnalidadc, a 
licitante que: 

- Ensejar o retardamento da execução do objeto deste PREGÃO; 

- Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

- Comportar-se de modo inidôneo; 

- Fizer declaração falsa; 

- Cometer fraude fiscal; 

- Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

- Não celebrar o contrato; 

- Deixar dc entregar documentação exigida 110 certame: 

- Apresentar documentação falsa. 

Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais penalidades 
referidas no Capítulo IV da Lei ii.°  8.666/93. 

Comprovado impedimento ou-reconhecida força maior, dcvidarnentc justificado e aceito pela SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PROI)UÇA() RURAL cm relação aos eventos arrolados nas condições 87.1 e 87.2 do 
Edital, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de PARAUAPEBAS 
poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a 
serem efetuados. 

CLÁUSULA NONA - 1)0 REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 
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junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea 'd" do inciso li do caput do art. 65 da 

Lei n° 8.666, de 1993. 

Parágrafo Primeiro: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente. o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado. 

Parágrafo Segundo: Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

Parágrafo Terceiro: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, 

visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quarto: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador 
poderá: 

1 - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados. e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Órgão (icrenciador deverá proceder à revogação 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES 1)E RECEBIMENTO 1)0 OBJETO 1)A ATA DE 
REGISTRO 1)E PREÇOS 

O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações 
técnicas, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 
contratante. 
Parágrafo Primeiro: Os produtos e/ou serviços deverão ser novos e/ou em conformidade, assim 
considerados de primeiro uso e/ou em condições de execução, e deverão sei' entregues no endereço constante 
na ordem de compra e/ou ordem de serviço, acompanhados das respectivas notas fiscais; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - 1)0 CANCELAM ENTO 1)A ATA DE REGISTRO 1)1' PREÇOS 

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

A pedido, quando: 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força 
maior; 
- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

Por iniciativa do município de PARIUAIEBAS, quando: 

mf 

Rua Rio Dourado, sln, Bairro Beira Rio 1, 10  Andar da Secretaria Municipal de Obras (Entrada pelo 
Estacionamento) 



/ 0 DE 
Estado do Pará 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	F292 o 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 O 	 O 

•..:'• Rubrica 

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

- perder qualquer condição de habilitação OU qualificação técnica exigida no processo licitatório; 
- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de 
Preços;  

- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 
Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

Automaticamente: 

- por decurso de prazo de vigência da Ata; 

quando não restarem fornecedores registrados 

[ni qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de 
Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - 1)A AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO OU EXECUÇÃO E 
EMISSÃO DAS ORDENS 1)E COMPRA/SERVIÇO  

As aquisições e/ou execuções do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, 
pela contratante. 

Parágrafo (mico: A emissão das ordens de fornecimento e/ou ordens de execuções, sua retificação OU 

cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS ACRESCIMOS 

l vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 
de que trata o § 10 do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993, de acordo com § 1' do art. 11 do Decreto Municipal n° 
071/2014. 

Parágrafo Primeiro: Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 
observado o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de 
Preços. constam do Encane, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo único: Os preços. expressos cm Real (RS), serão fixos e irreajustáveis, nos termos aqui 
considerados pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de 
Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES 1)0 ORGÃO (;ERENCIADOR 
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Proporcionar todas as facilidades para que o Fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das normas e 
condições do lernio de Referência: 

Rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos entregues cm desacordo com as especificações e obrigações 
assumidas pelo Fornecedor; 

Responsabilizar-se pelo pagamento dos equipamentos fornecidos pela Contratada mediante a apresentação 
de Nota Fiscal. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - 1)AS OBR1GAÇOES 1)0 FORNECEI)OR REGISTRADO 

Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: 

a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
e) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e)vales-refeições: 
1) vales-transportes: e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

Manter OS SCUS funcionários sujeitos às normas disciplinares da PMP/SEMPROR, porém sem qualquer 
vínculo empregatício com o órgão; 

Manter, ainda, os seus funcionários identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares 
da PMP/SEMPROR; 

Manter no local da prestação dos serviços, funcionário que será o encarregado das máquinas com a função de 
garantir suporte técnico e operacional para agilizar na execução das atividades propostas pela equipe de 
acompanhamento da PMP/SEMPROR; 

Responder pelos danos causados diretamente à Administração da PMP/SEMPROR ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento e a execução dos serviços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela PMP/SFMPROR; 

Responder pela qualidade dos equipamentos, substituindo-os, sem ônus para a PMP/SEMPROR quando 
representarem qualquer defeito e/ou desempenho inadequado e também, quando fl() corresponderem 
rigorosamente à especificação técnica conforme o a descrição nesse Termo de Referência: 

Reparar, corrigir, remover ou substituir qualquer equipamento que não esteja em plena condição de trabalho 
ou fora das normas de segurança no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas contadas após a notificação. 
Caso a reparação ou substituição não seja efetuado no prazo acordado, a CONTRATADA ficará sujeita a 

multa prevista na minuta do Contrato; 

lnlrmar o prazo de substituição do equipamento defeituoso ou divergente imediatamente após recebimento 
do comunicado da PMP/SEMPROR, ficando a critério exclusivo da PMP/SEMPROR a aceitação ou não 
deste prazo, podendo a mesma cancelar o pedido do equipamento em questão. A aceitação do prazo pela 
PMP/SFMPROR não exime a CON'l'RAlAI)A do pagamento da multa estipulada tia minuta do Contrato; 

Os custos de frete referentes à devolução do equipamento por parte da PMP/SEMPROR e ao envio do 
cq u i pamento Substituído pela contratada: 
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Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos; 

Comunicar à Fiscalização da I>MP/SFMPROR qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários 

Manter em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, durante toda a execução do contrato, 
todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas neste Pregão; 

Manter. durante toda a vigência do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, toda as 
condições de habilitação e qualificação exigidas por lei no termo de Referência; 

Iniciar a execução dos serviços em 72 h (setenta e duas horas), contados após o recebimento da Ordem de 
Serviços, acompanhadas da Nota de Empenho. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - I)AS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

AO F()RN[CEE)OR REGISTRAI)() caberá, ainda: 

- assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo cmpregatício com o Município de PARAUAPEBAS; 

- assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, cm ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 
quando da execução dos serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL l)[ PRODUÇÃO RURAL SEMPROR; 

- assumir todos OS encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas a execução dos 
serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

- assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste 
Pregão. 

A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de PARAUAPEBAS nem poderá onerar o 
objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de PARAUAPEBAS. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS 013RI(;AçÕEs GERAIS 

Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

- Expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Administração do 
CON'l'RA'l'AN'I'F durante a vigência do Contrato; 

- Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia 
autorização da Administração do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA I)ÉCIMA NONA - MÃO DE OBRA 

Parágrafo Primeiro: Todos os custos com mão de obra para execução dos serviços contratados serão de 
inteira responsabilidade da CONl'RAl'AI)A. 
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Parágrafo Segundo: Os empregados da CONTRATADA deverão trabalhar uniformizados, com crachá, 
[PI'S, [PC'S e demais orientações/determinações do MTE Ministério do Trabalho e Emprego e demais 
relacionadas, 

Parágrafo Terceiro: Será requerido comportamento condizente com o ambiente de trabalho oferecido. 

Parágrafo Quarto: Os profissionais da CONTRATADA deverão executar suas tarefas com zelo e bom trato 
COM OS USUáIIOS a serem atendidos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - COMBUSTÍVEL E OUTROS GASTOS 

Parágrafo Primeiro: Todos os custos com combustíveis, manutenções, troca de óleo, motorista/operador, 
peças, segu'o, entre outros necessários ao per1eito funcionamento dos equipamentos/caminhões/tratores 
serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo: Os cquipamcntos/cam inhõcs/tratorcs a serem locados deverão: 

- Atender aos dispositivos e legislação correlata relativas à proteção ao meio ambiente; 

- Os caminhões deverão ser devidamente licenciados e eniplacados, observando o disposto pela legislação 
pertinente; 

- Data de fthricação: Os equipamentos, caminhões e tratores deverão ser igual ou posterior ao ano de 2017; 

- Os equipamentos/caminhões/tratores deverão estar completamente em perfeitas condições de uso, não 
podendo estes conter vícios ou defeitos, sob pena de recusa do seu recebimento; 

- Além dos dispositivos citados nas especificações técnicas deste termo, os equipamentos/caminhões/tratores 
deverão ser equipados com todos os equipamentos de segurança obrigatórias exigidos pela legislação em 
vigor; 

- Os caminhões deverão ser entregues já devidamente segurados pela CONTRATADA; 

- Os equipamentos/caminhões/tratores deverão possuir assistência técnica autorizada pelos fabricantes na 
região. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - I)AS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Inteoratri esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 8/2022-052PMP e a proposta da 
empresa classificada cm 1° lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições 
constantes das Leis n°8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na Imprensa Oficial, condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante no prazo de 20 (vinte) dias consecutivos 
contados após assinatura da mesma. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de PARAUAPEE3AS, com exclusão de 
qualquer outro. 
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E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

PARAUAPEBAS-PA,  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL 

22.980.999/0001-15 
ORGÃO GERENCIADOR 

NOME DA FORNECEDOR REGISTRADO 
CNPJDA_FORNECEDOR REGISTRADO 

FORNECEDOR REGISTRADO 

Testemunhas: 

1. 	 2. 
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ANEXO III 
ENCARTE I)A MINUTA 1)A ATA 1)E REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO 1)E PREÇOS N° 8/2022-052PMP 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre a PREFEITURA 
MUNICIPAL I)E PARAUAPEI3AS/ SECRETARIA MUNICIPAL I)E PRODUÇÃO RURAL e a(s) 
signatária(s) cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização da licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 8/2022-052PMP. 

mf 

Rua Rio Dourado, s/n, Bairro Beira Rio 1, 1° Andar da Secretaria Municipal de Obra (Entrada pelo 
Estacionamento) 

DADAI IADIpc - 	- 	g F1-flflfl 



o 

Estado do Pará o 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

•O. 	 Rubrica 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

ANEXO IV 
MINUTA DE CON'l'RA'l'() 

O Município de 1>ARAUAPE13AS, através do (a) SECRETARIA MUNICIPAL 1)E PRODUÇÃO 
RURAL, neste ato denominada CONTRATANTE', com sede na RUA 98, S/N°, QUADRA 38, LOTE 
07 E 08, Bairro Jardim Canadá, Parauapebas-PA, inscrita no CNPJ sob o n° 22.980.999/0001-15, 
representada pelo Sr. MILTON ZIMMER SCHNEIDER, Secretario de Produção Rural e, de outro 
lado a firma 	 . inscrita no CNPJ (MF) sob o n° 	 , estabelecida 

___doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste 
ato representada pelo Sr (a). 	portador da Cédula de Identidade n° 

SSP/_ e CPF (MI,) n° 	, têm entre si justo e avençado, e celebram o 
presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Pregão Eletrônico n° 8/2022-052PMP 
e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às 
normas disciplinares do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019, do Decreto Municipal 
n° 520, de 28 de abril de 2020, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n9.555. 
de 8 de agosto de 2000, Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto Municipal n° 
071, de 24 de janeiro de 2014, do Decreto Federal n° 8,538, de 6 de outubro de 2015 e alterações 
posteriores, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e da Lei Complementar 
Municipal n° 009/2016 com suas respectivas alterações posteriores, utilizando-se subsidiarianiente às 
normas da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1.993 e alterações posteriores e demais legislações em 
igor. Írú realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico e demais normas aplicáveis ao caso, 

mediante as cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - 1)0 OBJETO 

1. O presente Contrato tem como objeto: Contratação de empresas especializadas na locação de 
máquinas pesadas, equipamentos e caminhões para sistematização (destoca, enleiramento, gradagem, 
valetamento, terraccamento, nivelamento, movimentação de solo, plantio, colheita e abertura de 
tanques) de áreas para o plantio da SAFRA AGRICULA 2022/2023 dos Projetos de Produção 
Agropecuária do Município de Parauapehas, Estado do Pará. 

<'<ITENS DO CONTRATO» 

1 . 1. Os serviços contratados neste instrumento serão executados "parte" pela MicroempresalErnpresa 
de Pequeno Porte 	 , conforme foi apresentado pela empresa 
vencedora cm sua proposta (com a devida descrição dos itens e quantitativos), que ora faz parte 
integrante deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - 1)0 VALOR 1)0 CONTRA'I'() E 1)0 REAJUSTE DE PREÇO 

1. O valor deste contrato é de R$.............................(.................................. 

2. Em caso de prorrogação do prazo do fornecimento do (s) produto (s) ou serviço (s), devidamente 
justificada e autorizada, que resulte o contrato cm período superior a 12 (doze) meses, poderá ser 
concedido reajustamento de preços, com base na variação efetiva, do período, aplicando-se o índices 
de INPC índice Nacional de Preços ao Consumidor. 

3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, devidamentejustilicado e concordado entre as partes, será adotado, em substituição, 
o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
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4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

5. O reajuste será realizado por apostilarnento. 

CLAUSULA TERCEIRA -1)0 AMPARO LEGAL 

1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Eletrônico n° 8/2022-052PMP, 
realizado com fundamento no Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019, do Decreto 
Municipal n° 520, de 28 de abril de 2020, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 
Federal 11°3.555. de 8 de agosto de 2000, Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do 
Decreto Municipal n° 071, de 24 de janeiro de 2014, do Decreto Federal n° 8.538, de 6 de outubro de 
2015 e alterações posteriores, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e da Lei 
Complementar Municipal n° 009/2016 com suas respectivas alterações posteriores, utilizando-se 
subsidiariamente às normas da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações posteriores e demais 
legislações em vigor. 

CLÁUSULA QUARTA - PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA E EXECUÇÃO 

l. O prazo para apresentação do maquinário, quando solicitado, deverá ser de 72 h (setenta e duas 
horas), contadas após o recebimento da Ordem de Serviços, acompanhadas da Nota de Empenho. 

2. O prazo para reparar, corrigir, remover ou substituir qualquer equipamento que não esteja em plena 
condição de trabalho ou fora das normas de segurança deverá ser de 72 (setenta e duas horas), 
contadas após a notificação. 

3. O local de realitação dos serviços será na zona rural do município de Parauapebas, conforme 
divisão dos setores abaixo: 

SETOR 	 LOCAIS 
REGIÃo 01 	 Cedere 1, PA Onalício Barros, PA Santo Antônio, PÁ Juazeiro 
RIGIÃ() 02 	 Palmares Sul. Rarra do Cedro. Serra do Cedro Rio Novo 
REGIÃO) 03 Palmares II  
REGIÃO 04 Vila Sansão,  Paulo Fonteles, 
REGIAOO5 Carlos Fonseca, PA Carajás, Rio Branco, PA Araçatuba 
REGIÃO 06 - Apa - Igarapé Ilha do Gelado 
REGIÃO 07 Tpte Verde, Valentim Serra, Alto Bonito 

Trinta e três comunidades adjacentes ao Município, como Alto Bonito, 
- Ana 	Karina, 	Arraialandia 	Barro 	Preto, 	Beira 	Rio, 	Brasil 	Novo, 

REGIAO 08 Arca do  
Cachoeira Preta 1 e II, Caria, Casa Branca, Conquista, PA do Meio, ni 

Contestado 	(Termo 	de  Estrela I)alva, (jamelcira, Itacaiunas Açu, ltacaiunas, Itaperuna, Jardim, 
Cooperação Técnica N . 	. 

Jerusalém, Lana, Novo Brasil, santa Maria do Itacaiunas 	1 aboqueira 
5/2014 em anexo) . 	. 	 . - 	 . 

1 erra 	Roxa, 	Uniao. Vale do 1 'iberdade, Nova Itaperuna, Santa Rita, 
Santa Maria, Araçatuba, PA dos Quatrocentos, Albani, e Gameleira Açu 
PA 160, K in 22, município de Parau apeb as  

4. A previsão de trabalho por cada trator de esteiras, trator de pneus, escavadeira hidráulica, 
retroescavadeira sobre pneus é de no mínimo 208 horas mensais, considerando 26 (vinte e seis) dias de 
08 (oito) horas de trabalho por mês por cada máquina. A previsão de trabalho para o caminhão 
plataforma e o cavalo mecânico com semi-reboque é de, no máximo 132 horas mensais, considerando 
uma jornada de 22 (vinte e dois) dias de 6 (seis) horas de trabalho ao passo que o caminhão basculante 
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terá urna jornada mínima de 88 horas mensais considerando uma jornada de 22 (vinte e dois) dias de 4 

(quatro) horas de trabalho. 

CLÁUSULA QUINTA - PRAZOS E CONDIÇÕES DE GARANTIA 

1. O prazo para apresentação do maquinário, quando solicitado, deverá ser de 721i (setenta e duas 

horas), contadas após o recebimento da Ordem de Serviços, acompanhadas da Nota de Empenho. 

1.2. O prazo para reparar, corrigir, remover ou substituir qualquer equipamento que não esteja em 

plena condição de trabalho ou fora das normas de segurança deverá ser de 72h (setenta e duas horas), 
contadas após a notificação. 

CLÁUSULA SEXTA - I)A EXECUÇÃO 1)0 CONTRATO 

1. A execução do Contrato, bem como OS CSOS nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais 

e pelos preceitos de direito público, aplicando sê-lhes. supletivamente, OS princípios da leoria Geral 

dos Contratos e as disposições de direito privado, na lormiia do artigo 54 da Lei n.° 8.666/93, 
combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS 

1. O prazo de vigência do Contrato será de até 12 (doze) meses, iniciando a partir da data de 

assinatura, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, com início e vencimento em 

dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado nas 

hipóteses previstas no art. 57, § 1° da lei 8.666/93. 

2. O inicio da execução dos serviços deverá ocorrer em até 72 (setenta e duas) horas da data de 

recebimento da Ordem de Serviço. 

3. O prazo para apresentação do maquinário, quando solicitado, deverá ser de 72h (setenta e duas) 

horas, contados após o recebimento da Ordem de Serviço, acompanhadas da Nota de Empenho. 

.1. ( ) prazo para reparar, corrigir, remover ou substituir qualquer equipamento que não esteja em plena 

condição de trabalho ou l'ora das normas de segurança deverá ser de 72 (setenta e duas) horas, 

contadas após a notificação. 

5. O local de realização dos serviços será na zona rural do Município de Parauapebas, conforme 

quadro constante no item 7.3 do Termo de Referência. 

6. A previsão de trabalho por cada trator de esteiras, trator de pneus, escavadeira hidráulica, 

retroescavadeira sobre pneus é de no mínimo 208 horas mensais, considerando 26 (vinte e seis) dias de 

08 (oito) horas de trabalho por mês por cada máquina. A previsão de trabalho para o caminhão 

plataForma e o cavalo mecânico com semi-reboque é de, no máximo 132 horas mensais, considerando 
uma jornada de 22 (vinte e dois) dias de 6 (seis) horas de trabalho ao passo que o caminhão basculante 
lerá uma jornada mínima de 88 horas mensais considerando urna jornada de 22 (vinte e dois) dias de 4 

(quatro) horas de trabalho. 

CLÁLJSI:LA OITAVA - DOS FNCARGOS DA CONTRATANTE 

1. São atribuições da 11M11: 

nif 

Rua Rio Dourado, siri, Bairro Beira Rio 1, 10  Andar da Secretaria Municipal de Obras (Entrada pelo 
Estacionamento) 

PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 



oC) DE 

19-1 	
7 49  f-? . 	 __ 

Estado do Pará o 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Rubrica 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

1. 1. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições do Termo de Referência. 

1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, OS equipamentos entregues em desacordo com as especificações e 
obrigações assumidas pelo fornecedor; 

1.3. Responsabilizar-se pelo pagamento dos equipamentos fornecidos pela Contratada mediante a 
apresentação de Nota Fiscal, 

CLAUSULA NONA- DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

1. Caberá à CONTRATADA: 
1. 1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais 
Corri(): 

a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

e) taxas, impostos e contribuições; 

cl) indenizações; 

C) vale-refeição; 

Í) vale-transporte; e 

g) outras que porventura venham a sei' criadas e exigidas pelo Governo. 

1.2. Manter os seus funcionários sujeitos às normas disciplinares da PMP/SEMPROR, porém sem 
qualquer vínculo empregalício co o órgão: 

1.3. Manter, ainda, os seus funcionários identificados por crachá, quando em trabalho, devendo 
substituir imediatamente qualquer uni deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às 
normas disciplinares da PMP/SEM PROR; 

1.4. Manter no local da prestação dos serviços, funcionário que será o encarregado das máquinas com 
a função de garantir suporte técnico e operacional para agilizar na execução das atividades propostas 

la equipe de acompanhamento da PM P/S F M PROR: 

1.5. Responder pelos danos causados diretamente à Administração da PMP/SFMPROR ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento e a execução dos serviços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela PMP/SEMPROR; 

1.6. Responder pela qualidade dos equipamentos, substituindo-os, sem ônus para a PMP/SEMEROR 
quando representarem qualquer defeito e/ou desempenho inadequado e também, quando não 
corresponderem rigorosamente à especificação técnica conforme o a descrição tio Termo de 
Referência; 

1.7. Reparar, corrigir, remover ou substituir qualquer equipamento que não esteja em plena condição 
de trabalho ou fora das normas de segurança tio prazo máximo de 72 horas contadas após a 
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notificação. Caso a reparação ou substituição não seja efetuado no prazo acordado, a CONTRATADA 
ficará sujeita a multa prevista na minuta do Contrato; 

1.8. Informar o prazo de substituição do equipamento defeituoso ou divergente imediatamente após 
recebimento do comunicado da PMP/SEMPROR, ficando a critério exclusivo da IMP/SEMPROR a 
aceitação ou não deste prazo, podendo a mesma cancelar o pedido do equipamento em questão. A 
aceitação do prazo pela PMP/SFMPROR não exime a CONTRATADA do pagamento da multa 
estipulada na minuta do Contrato; 

1.9. Os custos de frete referentes à devolução do equipamento por parte da PMP/SEMPROR e ao 
envio do equipamento substituído pela contratada; 

1.10. Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos; 

.11 . Comunicar à Fiscalização da PMP/SFMPROR qualquer anormalidade de caráter urgente e 
prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

1. 12. Manter em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, durante toda a execução do 
contrato, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas neste Pregão. 

1.13. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, toda as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste 

Termo de Referência; 

1. 14. Iniciar a execução dos serviços em 72 h (setenta e duas horas), contados após o recebimento da 
Ordem de Serviços, acompanhadas da Nota de Empenho. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS onRl(;AçÕEs SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração do CONTRATANTE; 

1.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados quando da execução dos serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido em 

dependência do CONTRATANTE.; 

1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas a 

execução, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 
deste Contrato. 

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto 
deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, para com o CON'l'RA'l'AN'l'l. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

1 Deverá a licitante vencedora observar. também. o seguinte: 

 

expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do 
Município de PARAUAPEBAS durante a vigência do Contrato; 

1.2. É expressamente proibida, também, a vciculação de publicidade acerca do contrato, salvo se 
houver prévia autorização da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA MÃO DE OBRA, DO COMBUSTÍVEL E OUTROS 
GASTOS 

1. Todos os custos com mão de obra para execução dos serviços contratados serão de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 

2. Os empregados da Contratada deverão trabalhar uniformizados, com crachá, EPIs, EPC's e demais 
orientações/determinações do MIE - Ministério do Trabalho e Emprego e demais normas 
relacionadas 

3. Será requerido comportamento condizente com o ambiente de trabalho oferecido; 

4. Os profissionais da contratada deverão executar suas tarefas com zelo e bom trato com os usuários 
a serem atendidos, 

5. Todos os custos com combustíveis, manutenções, troca de óleo, motorista/operador, peças, seguro, 
entre outros necessários ao perfeito f'uncionamento dos equipamentos/caminhões/tratores serão de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

6. Os equipamentos/caminhões/tratores a serem locados deverão: 

6. 1. Atender aos dispositivos e legislação correlata relativas à proteção ao meio ambiente; 

6.2. Os caminhões deverão ser devidamente licenciados e emplacados, observado o disposto pela 
legislação pertinente; 

6.3. Data de Fabricação: Os equipamentos, caminhões e tratores deverão ser igual ou posterior ao ano 
de 2017: 

6.4. Os equipamentos/caminhões/tratores deverão estar completamente em perfeitas condições de 
uso, não podendo estes conter vícios ou defeitos, sob pena de recusa do seu recebimento; 

6.5. Além dos dispositivos citados nas especificações técnicas deste termo, os 
equipamentos/caminhões/tratores deverão ser equipados com todos os equipamentos de segurança 
obrigatórios exigidos pela legislação em vigor; 

6.6. Os caminhões deverão ser entregues já devidamente segurados pela contratada; 

6.7. Os equipamentos/caminhões/tratores deverão possuir assistência técnica autorizada pelos 

1ibricantcs na região. 
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CLÁUSULA 1)ÉCIMA TERCEIRA -1)0 ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

1. Nos termos do art. 67, § 10, da Lei N° 8.666/93, a(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PRODUÇÃO RURAL designará um servidor para acompanhar e fiscalizar o fornecimento do 
contrato, anotando cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

1.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contraio consistem na verihcação da 
conformidade dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo () 

servidor designado sugerir melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com a licitante vencedora, 
bem como encaminhar providências referentes à execução do contrato, seguindo diretrizes da(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE' PRO[)UÇÃ() RURAL, 

1.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser 
solicitadas ao Ordenador de Despesas da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE PROI)UÇAO RURAL 
em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

1.3. A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PRODUÇÃO RURAL durante o período de vigência do contrato, para representá-la 
administrativamente sempre que for necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ATESTAÇÃO 

1. A atestação das faturas correspondentes a execução dos serviços caberá ao Ordenador de Despesas 
da SNCRLIARIA MUNICIPAl. DE PRODUÇÃO RURAL ou ao servidor designado para esse fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - 1)A DESPESA 

1. As despesas com a execução dos serviços de que trata o objeto, após a formalização do contrato, 
estará a cargo da dotação orçamentária: Exercício 2022 e subsequentes. 

1. 1 As despesas para o exercício subsequente, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária 
prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada ao SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PRODUÇA() RURAL, pela Lei Orçamentária Anual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -1)0 PAGAMENTO 

1. A adjudicatária deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de 
até 10 (dez) dias contados do adimplcmento da obrigação. 

1. 1. O pagamento de cada parcela, será realizado a partir da data final do período de adirnplemento da 
obrigação (não superior a 30 dias), na proporção dos serviços efetivamente prestados no período 
respectivo, segundo as Ordens de Serviços expedidas pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PROI)UÇÃ() RURAI. e de confirmnidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente 
atestadas pelo setor competente, observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem de serviço 
emitida. 

1.2. Será devido o pagamento à CONTRATADA referente às quantidades efetivamente fornecidas, 
conforme ordem de serviço emitida pela fiscalização. 
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1.3. Deverão ser emitidos o relatório de medição mensal (extraído do sistema da contratada que 
demonstre OS gastos contendo ainda nomes e CPFs e valores utilizados por beneficiários) 
acompanhado de nota fiscal de fatura da totalidade transacionada. 

2. As certidões de regularidade fiscal poderão ser requeridas pelo fiscal do contrato, a qualquer 
momento, independente da apresentação da nota, para comprovação da regularidade fiscal exigida na 
habilitação, cabendo a aplicação das penalidades e rescisão unilateral nos moldes dispostos no 
instrumento contratual, não devendo haver retenção de pagamentos caso o serviço tenha sido 
devidamente executado, por ausência de previsão legal. 

2.1. 1 lavendo erro na apresentação de qualquer dos documentos ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento ficará interrompido e reiniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer OflUS para a contratante. 

2.2. Antes de cada pagamento a CONlRAlANl'E verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade da contatada com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, consultada nos sites oficiais: 
www.receita.fazenda.gov.br; www.sefa.pa.gov.br; www.parauapcbas.pa.gov.br  devendo seus 
resultados ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

2.3. A Nota Fiscal deverá indicar o banco e conta corrente e deverá ser emitida a partir do primeiro dia 
útil do mês subsequente ao início da prestação dos sei-viços. 

2.4. A CONTRATANTE não se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
CONl'RATAI)A, que por ventura não tenha sido acordada no contrato. 

3. Qualquer alteração nos dados bancários deverão ser comunicadas a SECRETARIA MUNICIPAL 
DE, PROI)UÇÃ() RURAL, por meio de carta ou outro meio de comunicação, preferencialmcnte, 
identificando os dados da Nota Fiscal, ficando sob inteira responsabilidade da empresa os prejuízos 
decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de informação. 

4. A SECRETARIA MUNICIPAL l)l PRODUÇÃO RURAL poderá deduzir do montante a pagar, os 
valores correspondentes à multa ou indenizações devidas pela contratada e, não sendo suficiente, 
poderá deduzir dos pagamentos subsequentes. 

5. A SECRETARIA MUNICIPAL [)l PROl)UÇÃ() RURAL, reserva-se o direito de recusar o 
pagamento se, no ato da atestação, os sei-viços fornecidos não estiverem cm perfeitas condições de 
consumo ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira 
por atraso de pagamento. 

7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido 
de alguma fôrma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela(o) 
SECRETARIA MUNICIPAl, DE PRODUÇÃO RURAL entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adiniplemento da parcela, será a seguinte: 

EM = 1 x N x VP 
Onde: 
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EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
Vil = Valor da parcela a ser paga. 

= índice de compensação financeira = 0.000 1644, assim apurado: 
l=('lX)/ 365=> 1 (6/100)/36 > 1 0.0001644 
I'X 	Percentual da taxa anual 6%. 

7.1 A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
poste riorm ente. 

8. A CONTRATADA autoriza, expressamente, retenção de pagamentos devidos em valores 
correspondentes às obrigações trabalhistas inadimplidas pela CONTRATADA, incluindo salários e 
demais verbas trabalhistas, previdência social e FGTS, concernentes aos empregados dedicados a 
execução do contrato, e em decorrência de propositura de ações trabalhista, em conformidade ao 
entendimento previsto no Acordão 3301/2015 - Plenário TCU. Assim como, a realização de 
pagamentos de salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos empregados da CONTRATADA, 
bem assim das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando a estes não forem adimplidos. 

8. 1. Autoriza também, depositar os valores retidos cautelarmente junto a Justiça do Trabalho, com o 
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento dos salários e das demais verbas 
trabalhistas, bem como das contribuições súcias e FGTS, quando não possível a realização desses 
pagamentos pela própria Administração, dentre outras razões por falta da documentação pertinente, 
tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 1)0 CONTRATO  

1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja 
interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -1)0 AUMENTO OU SUPRESSÃO  

1. No interesse da Administração cio CONTRATANTE., o valor inicial atualizado deste Contrato 
poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto 
no artigo 65, parágrafos 1° e 2°, da Lei n° 8.666/93. 

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser 
contratado. 

3. cnhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as 
supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES 

1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, resultante deste Pregão, ou pelo descumprimento 
dos prazos e demais obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através da 
SECRETARIA MUNICIPAI. I)E PRODUÇÃO RURAL, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
licitante vencedora as sanções a seguir relacionadas: 

1. 1 - advertência; 
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1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do 
contrato; 

1.3 - multa de 1% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por 
motivo não aceito pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL deixar de atender 
totalmente ou parcialmente à Ordem de Serviço; 

1.4 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPFI3AS, por até 2 (dois) anos. 

Obs.: as multas previstas nos subitens 1.21  e 1.3 desta Cláusula serão recolhidas no prazo máximo de 
15 (quinze) dias. contados da comunicação oficial expedida pela S LCRJ l'ARIA MUNICIPAL DE 
PRODUÇÃO RURAL. 

2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, a licitante que: 

2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste CONTRATO; 

2.2 - não mantiver a proposta. injustificadamente; 

23 - comportar-se de modo inidôneo; 

2.4 - fizer declaração falsa; 

2.5 - cometer fraude fiscal: 

2.6 - falhar ou fraudar na execução do contrato; 

2.7 - não celebrar o contrato; 

2.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame; 

2.9 - apresentar documentação falsa. 

3. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93. 

4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE. PROI)UÇÃ() RURAL em relação aos eventos arrolados nas 
condições 2.! e 2.2 a cláusula acima, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

5. As sanções de adverténcia e de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efttuados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - 1)A RESCISÃO  
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1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 
80 da Lei n° 8.666/93. 

2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

2,1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a 
CONTRA'I'AI)A com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

3. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado, de acordo com o 
artigo 78 incisos XIV a XVI da Lei n° 8.666/93: 

3.1 - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

3.2 - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de 
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

3.3 - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto; 

4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que haja culpa do 
contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda direito a: 

4.1 - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

5. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

5.1 - Os casos de rescisão contratual serão íormalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - l)A VINCULAÇÃO AO E1)I'rAL E À PROPOSTA I)A 
CONTRATAI)A 

1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico n°  8/2022-052PMP, cuja realização 
decorre da autorização do Sr. Milton /mimei-  Sclineider, e da proposta da CONTRATAI)A. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

1. A publicação resumida deste instrumento na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para 
sua eficácia, será providenciada pela Administração, no prazo de 20 (vinte) dias consecutivos, 
contados de sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA- 1)0 FORO 

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de PARAUAPEBAS, com 
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual 
teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas 
representantes das parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

PARAUAPEBAS- PA, em 	de 
	

de 	2022. 

PREFEI'FU RA MUNICIPAL DE PARAUAPEI3AS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL 

«CNPJ_I)A_CONTRATANTE» 
CONTRATANTE 

NOME DA CONTRATADA 
CNPJ_DA_CONTRATADA 

CONTRATADA 

'I'ESTEMUNI-IAS: 

1.  	 2. 
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